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	PREGÃO ELETRÔNICO N.º 13072/2020 – PROCESSO Nº 36692/2020-41


EDITAL
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva do controle de acesso de veículos à faixa arenosa da praia por meio das cancelas automáticas e tecnologia RFID e da conectividade das comportas dos canais de Santos, incluindo material, equipamentos e mão de obra, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme descrição constante no Anexo I, deste Edital.
IMPORTANTE:
Vistoria Técnica Obrigatória: A vistoria técnica dar-se-á de segunda-feira à sexta-feira, das 09h00 às 12h:00 e das 14h00 às 17h00, no seguinte local: Nos acessos controlados e comportas dos canais, localizados das alamedas de acesso à faixa arenosa da praia, mediante agendamento através do telefone: (13) 3201-5718, com os Srs. João Carlos ou André Reis ou Gustavo Bocuto, no Departamento de Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações – DETIC/SEGES, situado na Rua D. Pedro II, nº 25 – 1º andar – Centro – Santos/SP.

· Recebimento das propostas até:

data limite: 23/12/2020.
hora: 09h00.
· Abertura das propostas:

23/12/2020 às 09h00.

· Início da Disputa de Preços:

23/12/2020 às 10h30.

· Formalização de Consultas:

· e-mail: comlic1@santos.sp.gov.br
· fone: (13) 3201-5733/5165 

· Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
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P R E G Ã O  E L E T R Ô N I C O  N.º 13072/2020
SEÇÃO I

O MUNICÍPIO DE SANTOS, por intermédio da Secretaria Municipal de Gestão, e por meio da utilização de recursos da tecnologia da informação - INTERNET, torna público que, de acordo com a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal n.º 5.636, de 21 de julho de 2010 e os termos deste Edital, realizará processo licitatório na forma abaixo.

1.
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, através da utilização de recursos de tecnologia da informação, compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva através do envio de lances dos licitantes com plena visibilidade para o pregoeiro e total transparência dos resultados para a sociedade. O sistema encontra-se inserido diretamente na INTERNET, utilizando-se de chave de criptografia de 128 bits.

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Santos, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica www.santos.sp.gov.br. 

2.
OBJETO

2.1. A descrição detalhada do objeto da presente licitação consta do Anexo I – Termo de Referência deste Edital.

3. ITEM ORÇAMENTÁRIO

3.1. A descrição do item orçamentário consta do Anexo I – Termo de Referência deste Edital.

4.  FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS

4.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica;

4.2. Caberá o pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

4.3. Os pedidos de esclarecimentos referente ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura da sessão pública, através do e-mail comlic1@santos.sp.gov.br;

4.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do pregão.

4.5. Não serão conhecidas impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.

5.
RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

5.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inserção da proposta, atentando também para a data e horário de início da disputa, conforme previsto na folha de rosto.

6.
REFERÊNCIA DE TEMPO

6.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

SEÇÃO II

7.
CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

7.1. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos.

7.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

7.2.1. Sejam declarados inidôneos para licitar por qualquer órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal, sob pena de incidir no previsto no parágrafo único do art. 97 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações;

7.2.2. Estejam constituídos sob a forma de consórcio;

7.2.3. Tenha(m) como sócio (s) servidor (es) ou dirigente (s) de qualquer esfera governamental da Administração Municipal;

7.2.4. Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Santos;

7.2.5. Estejam sob falência e concordata.

8.
REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

8.1.O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a)
coordenar o processo licitatório;

b)
receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração;

c)
conduzir a sessão pública na internet;

d)
verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; 

e)
dirigir a etapa de lances;

f)
verificar e julgar as condições de habilitação;

g)
receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;

h)
indicar o vencedor do certame;

i)
adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

j)
conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

k)
encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para adjudicar o objeto, na hipótese de ter sido interposto recurso.

- credenciamento -
8.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão fazer o seu pré-cadastramento junto ao Banco do Brasil, podendo fazê-lo no sistema “Licitações”, ou diretamente numa agência do banco. Para fazer o pré-cadastramento utilizando o sistema “Licitações”, deverá acessar o seguinte endereço: www.santos.sp.gov.br. clicando na opção “Solicitação de credenciamento nas Licitações” e preenchendo os formulários constantes do mesmo, imprimindo o Termo de Adesão ao Regulamento e o Termo de Nomeação do Representante, que deverão ser assinados e entregues em qualquer agência do Banco do Brasil.

8.3. Os licitantes interessados deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no licitacoes-e.

8.4. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

8.5. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco, devidamente justificado.

8.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Santos a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

8.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica e habilitatória para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

- participação -
8.8. O fornecedor deverá fazer o seu pré-cadastramento junto ao Banco do Brasil, podendo fazê-lo no sistema “Licitações”, ou diretamente numa agência do banco. Para fazer o pré-cadastramento utilizando o sistema “Licitações”, deverá acessar o seguinte endereço: www.licitacoes-e.com.br clicando na opção “Solicitação de credenciamento nas Licitações” e preenchendo os formulários constantes do mesmo, imprimindo o Termo de Adesão ao Regulamento e o Termo de Nomeação do Representante, que deverão ser assinados e entregues em qualquer agência do Banco do Brasil.

8.8.1. Os licitantes interessados deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no licitacoes-e.

8.8.2. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

8.8.3. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco, devidamente justificado.

8.9. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

8.10. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

8.11. A validade da proposta será de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

8.12. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
- abertura –

8.13. Os fornecedores deverão inserir suas propostas iniciais dentro do sistema, observados as datas e os horários limites previstos no Capítulo 5.

8.13.1. Ao enviar sua proposta, o licitante deverá manifestar em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

8.13.2. O licitante deverá informar, obrigatoriamente, no campo “Informações Adicionais” do Formulário Eletrônico da Proposta (tal formulário é disponibilizado para os fornecedores quando efetuam o “acesso identificado” no site www.santos.sp.gov.br), a descrição dos serviços e produtos, bem como, a marca, o modelo e “part number”, com a descrição detalhada de acordo com o Anexo C – REQUISITOS MÍNIMOS DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS da reserva de contingência do edital e demais características do(s) serviço(s) e produto(s) ofertado(s), sob pena de desclassificação. O “part number”, quando existir, será obrigatório para distinção entre equipamentos do mesmo modelo, necessários a uma melhor análise das características mínimas do produto ofertado.
8.13.3. Quando o espaço disponível no campo “Informações Adicionais” não for suficiente para a explicitação das características e marca dos produtos e serviços ofertados, o licitante deverá ratificar e/ou complementar as informações, anexando arquivo em formato texto na opção “Anexos da Proposta”.
8.13.4. O licitante deverá indicar apenas 01 (uma) marca para cada produto proposto.

8.13.5. A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesas necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, tais como: tributos, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado.

8.14.  A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.

8.15. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

8.16. Após a fase de “Classificação das Propostas”, o Pregoeiro dará sequência ao processo de Pregão, passando para a fase da “Sessão Pública”, da qual só poderão participar os licitantes que tiveram suas propostas classificadas (os licitantes deverão consultar a classificação / desclassificação de suas propostas no endereço: www.santos.sp.gov.br).

8.17.  Na etapa competitiva, que será aberta com o menor preço ofertado na etapa de propostas, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.18. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.19.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.20.  Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.

8.21. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento eminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.22. O tempo randômico é gerado pelo sistema, não sendo possível ao Pregoeiro sua administração.

8.23. Havendo propostas ou lances de uma ou mais Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Cooperativas de Consumo (COOP), com valor até 5% (cinco por cento) superior ao da licitante de melhor oferta, não sendo esta ME ou EPP ou COOP, a proposta de menor preço dentre as MEs, EPPs e COOPs, será considerada empatada com aquela, podendo a sua proponente apresentar proposta de preço inferior, e, não havendo desempate, serão chamadas as demais MEs ou EPPs ou COOPs, na ordem de suas classificações, para o exercício do mesmo direito.

8.24. Decorridos 05 (cinco) minutos da convocação inicial para que as ME ou EPP ou COOP exerçam o direito de desempate, sem o exercício de tal direito pelas interessadas, ocorrerá a sua preclusão e a análise da proposta originalmente mais bem classificada.

8.25. Qualquer lance enviado em desacordo com o objeto licitado (preços e diferenças inexequíveis ou excessivas) será cancelado pelo pregoeiro, mediante aviso lançado no sistema aos participantes, com a apresentação de justificativa, na sequência.

8.26. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

8.27. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a sessão do Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

8.28. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

8.28.1. No caso de não haver lances na “Sessão Pública”, serão considerados os valores obtidos na etapa de “Abertura das Propostas”.

8.29. A proposta comercial, bem como a planilha de serviços e preços e o cronograma físico-financeiro, quando exigidos, observado o modelo constante do Anexo deste edital, e os documentos relativos à habilitação (Anexo II) deverão ser apresentados no prazo de até 02 (dois) dias úteis, a contar da data de solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, sob pena de desclassificação e sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no edital.

8.29.1. O licitante vencedor da disputa de lances poderá enviar cópia dos documentos pessoalmente ou via fax, devendo apresentá-los em original ou por cópia autenticada, no prazo fixado neste item.

8.29.2. Os documentos originais ou fotocópias autenticadas preferencialmente por Tabelião deverão ser entregues na Comissão Permanente de Licitações I – Comlic I, situada à Rua D. Pedro II, nº 25 – 4º andar, Centro – Santos – CEP. 11010-080.

8.30. Nos casos de descumprimento do item anterior, pela ausência de entrega dos documentos ou de cumprimento do prazo fixado, de não aceitação da proposta ou de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, podendo negociar a obtenção de preço melhor.

8.31. O Pregoeiro, observando-se o motivo do desatendimento das exigências habilitatórias, aplicará as penalidades previstas neste Edital.

8.32. Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor.

8.33. O acompanhamento dos resultados, recursos e atas pertinentes a este edital poderão ser consultados, preferencialmente no endereço: www.santos.sp.gov.br, através do aplicativo licitações-e.

8.34. O resultado deste certame, compreendendo a sua homologação, será comunicada aos licitantes mediante publicação no Diário Oficial de Santos.

9.
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

9.1. No julgamento das propostas, a classificação se dará em ordem crescente dos preços apresentados, sendo considerada vencedora a proposta que cotar o MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE observadas as especificações técnicas definidas no Anexo I deste, bem como as condições exigidas no presente Edital.

10.
DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

10.3. O encaminhamento de memorial e contra-razões de recurso poderá ser feito através do endereço eletrônico na Internet comlic1@santos.sp.gov.br, com posterior remessa do original à Rua D. Pedro II, nº 25 – 4º andar, Centro – Santos, CEP. 11010-080, no prazo previsto no item 10.1 deste edital.

10.4. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.

10.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Garantida a defesa prévia, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular ou o atraso injustificado, sujeitará a Contratada, sem prejuízo da rescisão do contrato, às seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Santos, por período não superior a 2 (dois) anos e, se for o caso, descredenciamento no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade

11.2. A Contratada ficará sujeita às seguintes multas:

a) 1/3 (um terço) do valor total do contrato, em caso de inadimplemento total do ajustado;

b) 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor total do contrato, na hipótese de atraso no início ou conclusão dos serviços, de acordo com o cronograma físico-financeiro;

c) 1/3 (um terço) sobre o valor remanescente do contrato, no caso de inadimplemento parcial, ou seja, na hipótese de serviços incompletos;

d) No caso de descumprimento de qualquer outra cláusula do contrato, a Contratada ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

11.2.1. As multas poderão ser descontadas de eventuais créditos da Contratada.

11.2.2. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório e sua cobrança não exime a Contratada do pagamento de indenização por perdas e danos que eventualmente venha a dar causa.
11.2.3. Em razão do disposto nos itens 8.9 e 8.29 deste Edital, a ausência de entrega de documentação ou a apresentação de documentação em desacordo com o edital, poderá ensejar a aplicação de multa de 1/3 (um terço) do valor constante da proposta apresentada pelo licitante.

11.2.4. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo. 

11.2.5. A aplicação das penalidades ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

11.2.6. No caso de aplicação de advertência, multa por inexecução total ou parcial do contrato e suspensão temporária, caberá apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

11.2.7. Nos prazos de defesa prévia e recurso, será aberta vista do processo aos interessados.

11.3. A advertência poderá ser aplicada quando ocorrer:

a)
descumprimento das obrigações contratuais que não acarretem prejuízos para o Município de Santos;

b)
execução insatisfatória ou pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração de inidoneidade.

11.4. A multa aplicada à CONTRATADA e os prejuízos por ela causados ao Município de Santos serão deduzidos de qualquer crédito a ela devido, cobrados diretamente ou judicialmente.

11.5. A CONTRATADA desde logo autoriza o CONTRATANTE a descontar dos valores por ele devidos o montante das multas a ela aplicadas.

11.6. A suspensão temporária será aplicada quando ocorrer:

a) apresentação de documentos falsos ou falsificados;

b) reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados;

c) atraso, injustificado, na execução/conclusão dos serviços, contrariando o disposto no contrato;

d) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

e) irregularidades que ensejem a rescisão contratual;

f) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

g) prática de atos ilícitos visando prejudicar a execução do contrato; 

h) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir, o concorrente idoneidade, para contratar com o Município de Santos. 

11.7. A declaração de inidoneidade poderá ser proposta ao Secretário Municipal quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.

11.8. Na hipótese do licitante vencedor deixar de entregar a planilha de preços ou documentação de habilitação, no prazo fixado no item 8.29 deste Edital, terá sua proposta desclassificada.

11.9. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou a ata, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Santos, do qual será descredenciado, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e do contrato e das demais cominações legais.

12.
FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO

12.1. Decorrido o prazo para recurso e constatada a regularidade dos atos praticados, o objeto será adjudicado ao licitante vencedor e o procedimento licitatório será homologado pela autoridade competente.  

12.2. Em seguida, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a ata, no prazo de até 05 (cinco) dias contados da data do recebimento da convocação. 
12.3. A recusa injustificada à assinatura do contrato ou da ata, quando efetivada a convocação dentro do prazo de validade de sua proposta, sujeita o licitante vencedor à multa de 1/3 (um terço) do valor total do contrato ou da ata e, ainda, à penalidade de suspensão temporária de contratar e de licitar com o Município de Santos, pelo prazo de 12 (doze) meses.

12.3.1. Na sequência, o Pregoeiro poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos editalícios e habilitatórios e feita a negociação, declará-lo vencedor.

13.
CONDIÇÕES CONTRATUAIS

13.1
Constam da Minuta anexa a este Edital (Anexo VI).

14.
DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

14.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Santos revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

14.3. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

14.4. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

14.5. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação.

14.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

14.7. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro.
Santos, 10 de dezembro de 2020.
FLÁVIO INÁCIO DOS SANTOS
Coordenador de Licitações    
em substituição
ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 13072/2020
TERMO DE REFERÊNCIA

1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva do controle de acesso de veículos à faixa arenosa da praia por meio das cancelas automáticas e tecnologia RFID e da conectividade das comportas dos canais de Santos, incluindo material, equipamentos e mão de obra, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses conforme abaixo: 

	ITEM/DESCRIÇÃO
	QUANT.

	Manutenção preventiva e corretiva do controle de acesso de veículos à faixa arenosa da praia por meio das cancelas automáticas e tecnologia RFID e da conectividade das comportas dos canais de Santos, incluindo material, equipamentos e mão de obra, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme descrição constante no Memorial Descritivo, Anexo VII.
	12 meses 


1.1. O atendimento da Central 24 horas e o primeiro ciclo de manutenção preventiva deverão ser iniciados impreterivelmente em até 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da Ordem de Serviço expedida pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos – SESERP. 
2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Na execução dos serviços, a CONTRATADA obriga-se a:

2.1. Fornecer o material, mão de obra, ferramentas, equipamentos e veículos necessários à execução do objeto, de acordo com as especificações técnicas detalhadas no Anexo VII – Memorial Descritivo deste Edital.

2.2. Cumprir com os prazos do acordo de nível de serviço para o atendimento das solicitações de manutenção corretiva, conforme especificado no item 11 do Anexo VII.

2.3. Fornecer catálogos e/ou manuais e/ou páginas na internet, referente a todos os equipamentos e peças da reserva de contingência constantes em sua proposta, todos oficiais dos respectivos fabricantes, nos quais contenham denominação, marca, modelo e “part number”.
2.4. Os equipamentos e peças da reserva de contingência que necessitem ser utilizados como substitutos em decorrência da manutenção corretiva devem ser novos, com garantia e características iguais, similares ou superiores aos existentes e atender aos requisitos no Anexo C.
2.5.  Encaminhar os equipamentos em garantia para a assistência oficial do fabricante.

2.6. Cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais incidentes sobre o objeto da licitação.

2.7. Cumprir a legislação vigente relativa à segurança e higiene do trabalho no que se refere ao pessoal colocado à disposição do objeto contratado, fiscalizando, inclusive, a utilização pelos funcionários do uso dos equipamentos individuais de segurança. A contratada ainda tomará todas as providências necessárias para prevenir possíveis acidentes que possam ocorrer por falta ou deficiência de sinalização e/ou proteção, assumindo total responsabilidade sobre eventuais falhas. 
2.8. Reparar quaisquer danos causados ao Município ou a terceiros em decorrência da execução do objeto contratado.
2.9. Substituir em até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data do recebimento da notificação, por escrito, o funcionário apontado pela fiscalização como inadequado para a execução do objeto. 

2.10. Tomar as precauções necessárias a fim de evitar quaisquer danos em equipamentos ou bens de terceiros ou acidentes que envolvam terceiros.

2.11. Desfazer e refazer às suas expensas, os serviços em que se empreguem materiais não aprovados pela fiscalização do DETIC/SEGES, a quem caberá impugnar o seu emprego, quando em desacordo com as especificações mínimas do Anexo A.

2.12. Remover do canteiro de serviços no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, a contar da data de recebimento da notificação, por escrito, os materiais que não satisfizerem às especificações ou forem julgados inadequados.
2.13. Transportar todo material existente, que precisar ser retirado do local dos serviços, para depósito, em local a ser determinado pela fiscalização da PMS.

2.14. Fornecer crachá de identificação para os funcionários e fiscalizar o seu uso permanente.

2.15. Exigir a apresentação dos funcionários adequadamente trajados, não sendo permitido o uso de bermudas, camisas sem manga, camisetas e chinelos.

2.16. Responsabilizar-se por seus empregados e auxiliares, no concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes de trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do trabalho, prevista na legislação Federal ( Portaria nº 3.214 de 08/07/1978, do Ministério do Trabalho) , sendo que o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte do  CONTRATANTE ou a rescisão contratual com a aplicação das sanções cabíveis.

2.17. Atender e cumprir as exigências da NR – 24 – Condições Sanitárias e de Conforto nos locais de trabalho, da portaria nº 3214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego.

2.18. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

2.19. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto licitado.
2.20. Reparar, corrigir, remover ou substituir os materiais que entregar, às suas custas, no todo ou em parte, em que se verificarem falhas ou defeitos de fabricação, no prazo máximo de até 24 horas úteis, contados da data da respectiva comunicação, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido.
2.21. Recolher as taxas correspondentes à A.R.T. do serviço exigidas pelo CREA e entregar cópia à PMS.

3. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: O CONTRATANTE através da Departamento de Gestão da Tecnologia de Informação e Comunicações - DETIC obriga-se a: 

3.1 - Orientar, acompanhar e fiscalizar a fiel execução do presente objeto do edital.
3.2 - Aprovar as faturas e liberá-las, quando em conformidade com o cronograma físico-financeiro;
3.3 – Emitir a Ordem de Serviço.

4. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS

4.1. O pagamento da instalação só poderá ser requerido quando a contratada estiver em poder do relatório de aceite do serviço, sendo que o mesmo será assinado pelo DETIC/SEGES.

4.2. Mensalmente, a Contratada deverá emitir Nota Fiscal/Fatura, contemplando o valor total dos serviços efetuados no respectivo período.
4.2. A contratada obriga-se a inserir na Nota Fiscal/Fatura o valor da contribuição previdenciária a ser retida pela Contratante, nos termos da Instrução Normativa RFB 971, de 13.11.2009.

4.3. Independentemente da previsão contida no subitem acima, fica a Contratada obrigada a comprovar sua regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com a Seguridade Social (CND), por ocasião do recebimento dos pagamentos devidos pela Contratante.

4.4. Constatada eventual irregularidade, fica facultada à Administração a possibilidade de reter os pagamentos devidos, oficiando, ato contínuo, o INSS ou o Conselho Curador do FGTS, fazendo constar dos autos tal providência, sem prejuízo da adoção das sanções contratuais cabíveis.

4.5. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente, em até 20 (vinte) dias fora o decêndio, contados do primeiro dia útil após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura, com a aceitação do Departamento da Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações - DETIC, que a encaminhará ao setor competente para as devidas providências. 

4.6. Eventuais boletos encaminhados pelos fornecedores serão tidos como inexistentes para todos os fins e efeitos.
5. Garantia E Suporte Técnico 

5.1. Qualquer substituição de equipamento por motivos técnicos deverá ser realizada por equipamento igual ou superior, com a devida configuração anterior para o devido funcionamento;

5.2. A garantia e suporte técnico dos equipamentos especificados no ANEXO C- REQUISITOS MÍNIMOS DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS deverão estar de acordo com as características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade aos existentes.
5.3. A CONTRATADA fica obrigada a providenciar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data da notificação, por escrito, o saneamento de qualquer irregularidade nos serviços realizados;

5.4. A CONTRATADA fica obrigada a refazer, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data da notificação, por escrito, o(s) serviço(s) que não for(em) solucionado(s) no prazo estabelecido no subitem anterior;

6. VISTORIA TÉCNICA OBRIGATÓRIA
Vistoria Técnica Obrigatória: A vistoria técnica dar-se-á de segunda-feira à sexta-feira, das 09h00 às 12h:00 e das 14h00 às 17h00, no seguinte local: Nos acessos controlados e comportas dos canais, localizados das alamedas de acesso à faixa arenosa da praia, mediante agendamento através do telefone: (13) 3201-5718, com os Srs. João Carlos ou André Reis ou Gustavo Bocuto, no Departamento de Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações – DETIC/SEGES, situado na Rua D. Pedro II, nº 25 – 1º andar – Centro – Santos/SP.

7. DO REAJUSTE

7.1. Decorridos 12 (doze) meses da vigência contratual, o preço pactuado será reajustado de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA do período, nos termos da legislação federal em vigor.
8. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

8.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão a conta da Dotação Orçamentária n° 775.01.29.01.29.10.15.452.0103.2026.01.3.3.90.39.99.110.0000 – Fonte de recurso:  01 - Tesouro Nota de Empenho n°........... de ....../....../2020.
ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 13072/2020
1 - RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS

1.1. O vencedor da disputa de lances deverá encaminhar a seguinte documentação:

1.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

1.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;

1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da composição da diretoria em exercício.
1.1.4. Prova de inscrição no CNPJ.

1.1.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei (Certificado F.G.T.S.).

1.1.6. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do                      licitante, composta de Certidão Negativa de Tributos Mobiliários ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela Secretaria de Finanças do Município, ou outro meio equivalente admitido por lei.

1.1.7. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal: Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União ou Positiva com efeito de Negativa, emitida pela Receita Federal do Brasil em conjunto com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1751, de 02/10/2014, ou outro meio equivalente admitido por lei.

1.1.8. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, composta de Certidão Negativa de Tributos Estaduais ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela Secretaria da Fazenda do Governo do Estado, ou outro meio equivalente admitido por lei.

1.1.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos Negativos, expedida nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho (Lei Federal nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1470, de 24 de agosto de 2011).
1.1.10 Declaração expressa do licitante, conforme Modelo de Declaração padrão do Município de Santos – Anexo IV.
1.1.11. Declaração para fins do disposto no Artigo 27, Inciso V, da Lei Federal n° 8666/93, conforme Anexo V.

1.1.12. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da empresa, ou de execução patrimonial do domicílio da pessoa física ou da firma individual, cuja data de emissão não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura desta licitação.

1.1.12.1. Será admitida a apresentação de Certidão Positiva para a(s) licitante(s) em recuperação judicial ou extrajudicial, desde que acompanhada de seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeiras estabelecidos neste edital.
1.1.13. Atestado de vistoria, conforme Anexo X, emitido pela fiscalização da Prefeitura Municipal de Santos, comprovando a inspeção pela licitante do local para verificação da necessidade para a execução dos serviços, objeto desta licitação.
1.1.14. Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, da empresa licitante e dos seu (s) responsável (is) técnico (s), em vigor, conforme Resolução nº 266/79, do CONFEA.
1.1.15. Comprovação de possuir em seu quadro permanente, mediante registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, contrato social ou de natureza civil com trabalhador autônomo, na data prevista para a entrega da proposta, profissional (is) de nível superior ou outro(s) devidamente reconhecido(s) pela entidade competente, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, acompanhado(s) do CAT. 
1.1.16. Comprovação de qualificação técnico-operacional, por meio de atestado(s) emitido(s) em nome da licitante por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) na(s) entidade(s) profissional(is) competente(s), para comprovar o desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação.
1.1.17. A apresentação do Certificado de Registro Cadastral, expedido pela Seção de Apoio Técnico de Licitações - SALIC, do Município de Santos, no ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, dispensa a licitante da apresentação dos documentos mencionados nos subitens 1.1.1. a 1.1.4. deste Anexo.

1.1.18. Declaração formal do licitante, nos termos e para os fins do disposto no § 1º do art. 98 da Lei Orgânica do Município de Santos, conforme modelo Anexo IX.

1.2. No caso de isenção ou não incidência de Tributos, o licitante deverá apresentar documento (s) comprobatório (s) da situação, expedido (s) pelo (s) órgão (s) competente (s).
1.3. No caso de documentos emitidos por meio de sistema eletrônico, a aceitação fica condicionada à verificação de autenticidade pela Internet.

2. A documentação de que trata este Anexo poderá ser apresentada no original, por qualquer processo de cópia autenticada preferencialmente por Tabelião ou por servidor da administração, ou ainda, publicação em órgão de imprensa oficial.

3. Nos documentos em que não houver prazo de validade assinalado, serão considerados válidos os emitidos até 90 (noventa) dias corridos, antes da data de abertura desta licitação, exceção feita ao item 1.1.12. deste Anexo.

4. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documentos de habilitação que não tiverem sido entregues na sessão própria, bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as exigidas neste Edital. Não serão aceitas certidões que contenham ressalvas de que “não são válidas para fins licitatórios”.
5. Caso as Certidões não provem a regularidade do licitante, esses estarão imediatamente inabilitados no presente procedimento licitatório, além de sofrerem as penalidades previstas no Edital e na legislação pertinente, exceção feita às microempresas e EPP’s, nos termos do artigo 43 da Lei Complementar nº 123/2006.

6. Todos os documentos deverão se reportar à sede ou à filial que participou da licitação e que executará o Contrato. 

6.1. No caso da licitante desejar que um de seus estabelecimentos, que não o participante da licitação, execute o futuro contrato, deverão ser atendidos os seguintes requisitos:

a) que do ato constitutivo da licitante (matriz) conste expressamente a filial;

b) que a licitante informe que o objeto será executado pela sua filial, quando então deverá ser comprovada a regularidade fiscal de ambos os estabelecimentos, com a apresentação das certidões necessárias.
Anexo III

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 13072/2020
PROPOSTA COMERCIAL

Fornecedor: ........................................................................

CNPJ: ............................ Insc. Estadual: ................................
Endereço: ..................................................... Bairro: ..........................

CEP: .....................Cidade: ........................... Estado: ........................

Telefone: .............................................  Fax: ............................

e-mail: ........................................................................
Pelo presente formulamos proposta para a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva do controle de acesso de veículos à faixa arenosa da praia por meio das cancelas automáticas e tecnologia RFID e da conectividade das comportas dos canais de Santos, incluindo material, equipamentos e mão de obra, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, de acordo com as condições do edital que rege a presente licitação, com o qual acordamos em todos os seus termos, como abaixo:

	LOTE 01
	

	DESCRIÇÃO


	UNIDADE
	QUANT.
	Marca, modelo e “part number”
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1.1 
	Mês
	12
	
	
	


Valor total do Lote 1: R$___________ (_________________).
Observação: Deverá ser anexado Planilha de Serviços e Preços, bem como catálogos e/ou manuais e/ou páginas da internet, todos oficiais dos respectivos fabricantes, contendo informações com a denominação, configuração, marca, modelo e “part number”, suficientes para identificar unicamente os equipamentos e peças da reserva de contingência que necessitem ser utilizados como substitutos em decorrência da manutenção corretiva, comprovando todas características técnicas exigidas no Anexo C – Requisitos Mínimos de Materiais e Equipamentos.
Validade da Proposta: 90 dias, contados a partir da data da sessão pública do pregão.

Data ........./........../.........

MODELO
_____________________________________

Assinatura do Representante legal/Carimbo
Anexo IV

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 13072/2020
DECLARAÇÃO PADRÃO COMLIC

Para fins de participação na licitação (indicar o n.º registrado no Edital), a(o) (NOME COMPLETO DO LICITANTE) ......................................, CNPJ, sediada (o) ................................. (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei que, até a presente data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, obrigando-se a comunicar a superveniência de qualquer fato impeditivo.

Local e data

Nome e identificação do declarante

MODELO
OBS: 
a presente declaração deverá ser assinada por representante legal da empresa.

Anexo V

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13072/2020
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR NO QUADRO DA EMPRESA

Decreto 4.358, de 05.09.2002

EMPREGADOR: PESSOA JURÍDICA 

========================================================+===================

Ref.: (identificação da licitação)




........................................................., inscrito no CNPJ n.º ............................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º ........................... e do CPF n.º ......................... DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9..854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (. ).

.................................................

(data)

.............................................................

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

MODELO
ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13072/2020
PROCESSO N.º 36692/2020-41
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTOS E A EMPRESA ----------------- PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DO CONTROLE DE ACESSO DE VEÍCULOS À FAIXA ARENOSA DA PRAIA POR MEIO DAS CANCELAS AUTOMÁTICAS E TECNOLOGIA RFID E DA CONECTIVIDADE DAS COMPORTAS DOS CANAIS DE SANTOS, INCLUINDO MATERIAL, EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER RENOVADO POR IGUAIS E SUCESSIVOS PERÍODOS ATÉ O LIMITE DE 60 (SESSENTA) MESES.
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTOS, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, com sede na Praça Visconde de Mauá, s/nº - Santos - Estado de São Paulo, inscrita no C.N.P.J., sob nº 58.200.015/0001 - 83, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Serviços Públicos, Sr. Wagner Ramos, devidamente autorizado pelo Sr. Prefeito Municipal nos termos do Decreto Nº 5.518, de 18 de fevereiro de 2010 e de outro lado a empresa ........................, com sede a Av./Rua ..................... nº ___ inscrita no C.N.P.J. sob nº.............../........., neste ato representada por seu, ___________ -UF ,  inscrita no CNPJ sob  nº  ....................., doravante designada simplesmente  CONTRATADA, e por esta última na forma de sua representação, foi dito que tendo sido aceita a proposta que apresentara para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva do controle de acesso de veículos existentes à faixa arenosa da praia por meio das cancelas automáticas e tecnologia RFID e da conectividade das comportas dos canais de Santos, incluindo material, equipamentos e mão de obra, conforme especificação contida no edital de Pregão Eletrônico nº 13072/2020, Processo Administrativo nº 36692/2020-41, do Município de Santos CONTRATANTE, cujo teor declara expressamente conhecer e aceitar, e sendo-lhe adjudicado o respectivo objeto, vinha assinar o presente instrumento, concordando com os termos e as condições, pelos quais desde já se obriga:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva do controle de acesso de veículos à faixa arenosa da praia por meio das cancelas automáticas e tecnologia RFID e da conectividade das comportas dos canais de Santos, incluindo material, equipamentos e mão de obra, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, que deverá obedecer ao Edital de Pregão Eletrônico nº 13072/2020 e à proposta apresentada pela CONTRATADA, aos quais este contrato fica vinculado. 

PARÁGRAFO ÚNICO - DO LOCAL DOS SERVIÇOS: Os serviços serão executados nos acessos controlados e nas comportas dos canais, localizados nos seguintes endereços:

I – Acesso 01, Posto 1: Alameda Vereador Rivaldo Justo, José Menino;

II – Acesso 02, Canal 1A: Alameda Lateral Oeste, Canal 1, José Menino;

III – Acesso 03, Canal 1B: Alameda Lateral Leste, Canal 1, Pompéia;

IV – Acesso 04, Canal 2A: Alameda Lateral Oeste, Canal 2, Pompéia;

V – Acesso 05, Canal 2B1: Alameda Central Leste, Canal 2, Gonzaga;

VI – Acesso 06, Canal 2B2: Alameda Lateral Leste, Canal 2, Gonzaga;

VII – Acesso 07, Posto 3: Acesso à faixa de areia defronte à Rua Marcílio Dias, Gonzaga;

VIII – Acesso 08, Canal 3A: Alameda Lateral Oeste, Canal 3, Gonzaga;

IX – Acesso 09, Canal 3B: Alameda Lateral Leste, Canal 3, Boqueirão;

X – Acesso 10, Canal 4A: Alameda Lateral Oeste, Canal 4, Embaré;

XI – Acesso 11, Canal 4B: Alameda Lateral Leste, Canal 4, Embaré;

XII – Acesso 12, Canal 5A: Alameda Lateral Oeste, Canal 5, Aparecida;

XIII – Acesso 13, Canal 5B: Alameda Lateral Leste, Canal 5, Aparecida;

XIV – Acesso 14, Canal 6: Alameda Lateral, Canal 6, Ponta da Praia;

XV – Comporta 1A: Av. Pinheiro Machado (canal 1) com a faixa arenosa da praia;

XVI – Comporta 1B: Av. Pinheiro Machado (canal 1) com a Rua Delfino Stockler de Lima;

XVII – Comporta 1C: Av. Pinheiro Machado (canal 1) com a Av. Francisco Manuel;

XVIII – Comporta 2A: Av. Doutor Bernardino de Campos (canal 2) com a faixa arenosa da praia;

XIX – Comporta 3A: Av. Washington Luiz (canal 3) com a faixa arenosa da praia;

XX – Comporta 4A: Av. Siqueira Campos (canal 4) com a faixa arenosa da praia;

XXI – Comporta 4B: Av. Siqueira Campos (canal 4) com a Praça Guilherme Aralhe;

XXII – Comporta 5A: Av. Almirante Cochrane (canal 5) com a faixa arenosa da praia;

XXIII – Comporta 5B: Av. Almirante Cochrane (canal 5) com a Rua Aureliano Coutinho;

XXIV – Comporta 6A: Av. Cel. Joaquim Montenegro (canal 6) com a faixa arenosa da praia.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO: O objeto do presente contrato será executado sob regime de empreitada por preço unitário, de acordo com as especificações técnicas da Contratante, a planilha de serviços e preços da Contratada, que constituem os Anexos I e II, deste contrato.

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Na execução dos serviços, a CONTRATADA obriga-se a:

I - Fornecer o material, mão de obra, ferramentas, equipamentos e veículos necessários à execução do objeto, de acordo com as especificações técnicas detalhadas no Anexo VII – Memorial Descritivo deste Contrato.
II – Cumprir com os prazos do acordo de nível de serviços para o atendimento das solicitações de manutenção corretiva, conforme especificado no item 11 no Anexo VII – Memorial Descritivo deste Contrato.

III – Fornecer catálogos e/ou manuais e/ou páginas na internet, referente a todos os equipamentos e peças da reserva de contingência constantes em sua proposta, todos oficiais dos respectivos fabricantes, nos quais contenham denominação, marca, modelo e “part number”.

IV – Os equipamentos e peças da reserva de contingência que necessitem ser utilizados como substitutos em decorrência da manutenção corretiva devem ser novos, com garantia e características iguais, similares ou superiores aos existentes e atender aos requisitos mínimos especificados no Anexo C.
V – Encaminhar os equipamentos em garantia para a assistência oficial do fabricante.

VI - Cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais incidentes sobre o objeto da licitação.

VII - Cumprir a legislação vigente relativa à segurança e higiene do trabalho no que se refere ao pessoal colocado à disposição dos serviços contratados, fiscalizando, inclusive, a utilização pelos funcionários do uso dos equipamentos individuais de segurança. A contratada ainda tomará todas as providências necessárias para prevenir possíveis acidentes que possam ocorrer por falta ou deficiência de sinalização e/ou proteção das obras, assumindo total responsabilidade sobre eventuais falhas. 

VIII - Reparar quaisquer danos causados ao Município ou a terceiros em decorrência da execução do objeto contratado.

IX - Substituir em até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data do recebimento da notificação, por escrito, o funcionário apontado pela fiscalização como inadequado para a execução dos serviços. 

X - Tomar as precauções necessárias a fim de evitar quaisquer danos em equipamentos ou bens de terceiros ou acidentes que envolvam terceiros.

XI - Desfazer e refazer às suas expensas, os serviços em que se empreguem materiais não aprovados pela pela Fiscalização do DETIC/SEGES, a quem caberá impugnar o seu emprego, quando em desacordo com as especificações mínimas do Anexo A.
XII - Remover do canteiro de serviços no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, a contar da data de recebimento da notificação, por escrito, os materiais que não satisfizerem às especificações ou forem julgados inadequados.

XIII - Transportar todo material existente, que precisar ser retirado do local dos serviços, para depósito, em local a ser determinado pela fiscalização da PMS.

XIV – Fornecer crachá de identificação para os funcionários e fiscalizar o seu uso permanente.

XV - Exigir a apresentação dos funcionários adequadamente trajados, não sendo permitido o uso de bermudas, camisas sem manga, camisetas e chinelos.

XVI - Responsabilizar-se por seus empregados e auxiliares, no concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes de trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do trabalho, prevista na legislação Federal ( Portaria nº 3.214 de 08/07/1978, do Ministério do Trabalho) , sendo que o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte do  CONTRATANTE ou a rescisão contratual com a aplicação das sanções cabíveis.

XVII - Atender e cumprir as exigências da NR – 24 – Condições Sanitárias e de Conforto nos locais de trabalho, da portaria nº 3214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego.

XVIII - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

XIX - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto licitado.
XX. Reparar, corrigir, remover ou substituir os materiais que entregar, às suas custas, no todo ou em parte, em que se verificarem falhas ou defeitos de fabricação, no prazo máximo de até 24 horas úteis, contados da data da respectiva comunicação, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido.
XXI. Recolher as taxas correspondentes à A.R.T. do serviço exigidas pelo CREA e entregar cópia à PMS.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: O CONTRATANTE através do Departamento de Gestão da Tecnologia de Informação e Comunicações, obriga-se a:

I - Orientar, acompanhar e fiscalizar a fiel execução do presente contrato.

II - Aprovar as faturas e liberá-las, quando em conformidade com o cronograma físico-financeiro;

III – Emitir a Ordem de Serviço.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR: Atribui-se ao presente contrato o valor de R$ ................ (..............................). 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS: O atendimento da Central 24 horas e o primeiro ciclo de manutenção preventiva deverão ser iniciados impreterivelmente em até 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da Ordem de Serviço expedida pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos – SESERP. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO: O pagamento da instalação só poderá ser requerido quando a contratada estiver em poder do relatório de aceite do serviço, sendo que o mesmo será assinado pelo DETIC/SEGES.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Mensalmente, a Contratada deverá emitir Nota Fiscal/Fatura, contemplando o valor total dos serviços efetuados no respectivo período.
PARÁGRAFO SEGUNDO: A contratada obriga-se a inserir na Nota Fiscal/Fatura o valor da contribuição previdenciária a ser retida pela Contratante, nos termos da Instrução Normativa RFB 971, de 13.11.2009.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Independentemente da previsão contida no subitem acima, fica a Contratada obrigada a comprovar sua regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com a Seguridade Social (CND), por ocasião do recebimento dos pagamentos devidos pela Contratante.

PARÁGRAFO QUARTO: Constatada eventual irregularidade, fica facultada à Administração a possibilidade de reter os pagamentos devidos, oficiando, ato contínuo, o INSS ou o Conselho Curador do FGTS, fazendo constar dos autos tal providência, sem prejuízo da adoção das sanções contratuais cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO: O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente, em até 20 (vinte) dias fora o decêndio, contados do primeiro dia útil após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura, com a aceitação do Departamento da Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações - DETIC, que a encaminhará ao setor competente para as devidas providências. 

PARÁGRAFO SEXTO: Eventuais boletos encaminhados pelos fornecedores serão tidos como inexistentes para todos os fins e efeitos.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES: Garantida a defesa prévia, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular ou o atraso injustificado, sujeitarão a Contratada, sem prejuízo da rescisão do contrato, às seguintes penalidades: 

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Santos, por período não superior a 2 (dois) anos e, se for o caso, descredenciamento no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A Contratada ficará sujeita às seguintes multas:

a) 1/3 (um terço) do valor total do contrato, em caso de inadimplemento total do ajustado;
b) 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor total do contrato, na hipótese de atraso no início ou conclusão dos serviços;
c) 1/3 (um terço) sobre o valor remanescente do contrato, no caso de inadimplemento parcial, ou seja, na hipótese de execução de serviços incompletos;
d) No caso de descumprimento de qualquer cláusula do contrato, a contratada ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As multas aplicadas poderão ser descontadas de eventuais créditos da Contratada. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório e sua cobrança não exime a Contratada do pagamento de indenização por perdas e danos que eventualmente venham a dar causa.

PARÁGRAFO QUARTO: A multa aplicada à CONTRATADA e os prejuízos por ela causados ao Município serão deduzidos de qualquer crédito a ela devido, cobrados diretamente ou judicialmente.
PARÁGRAFO QUINTO: A CONTRATADA desde logo autoriza o CONTRATANTE a descontar dos valores por ele devidos o montante das multas a ela aplicadas.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO: Este contrato poderá ser rescindido de pleno direito, unilateralmente, a juízo exclusivo do CONTRATANTE, independente de notificação judicial ou extrajudicial, conforme os artigos 58, II, 77 e 79 da Lei nº 8666/93, se a CONTRATADA deixar de entregar os serviços nos prazos, quantidades e condições estipulados no presente contrato ou na ocorrência de fatos supervenientes considerados graves pelo CONTRATANTE, ou ainda nas demais hipóteses previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93, inclusive nos casos de falência e concordata .

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE: Decorridos 12 (doze) meses da vigência contratual, o preço pactuado será reajustado de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA do período, nos termos da legislação federal em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da presente aquisição correrão a conta da Dotação Orçamentária n° As despesas decorrentes da presente aquisição correrão a conta da Dotação Orçamentária n° 775.01.29.01.29.10.15.452.0103.2026.01.3.3.90.39.99.110.0000 – Fonte de recurso:  01 - Tesouro Nota de Empenho n°........... de ....../....../2020.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Garantia E Suporte Técnico 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Qualquer substituição de equipamento por motivos técnicos deverá ser realizada por equipamento igual ou superior, com a devida configuração anterior para o devido funcionamento;
PARÁGRAFO SEGUNDO: A garantia e suporte técnico dos equipamentos especificados no ANEXO C- REQUISITOS MÍNIMOS DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS deverão estar de acordo com as características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade aos existentes.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA fica obrigada a providenciar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data da notificação, por escrito, o saneamento de qualquer irregularidade nos serviços realizados;
PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATADA fica obrigada a refazer, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data da notificação, por escrito, o(s) serviço(s) que não for(em) solucionado(s) no prazo estabelecido no subitem anterior;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO: Aplica-se à execução do contrato e, especialmente aos casos omissos, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO – A fiscalização e o gerenciamento deste contrato competem ao DETIC – Departamento da Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações e a COENGI – Coordenadoria de Gestão da Engenharia da Informação, sob a responsabilidade do Sr. Hugo Uesugui.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO: Para dirimir eventuais controvérsias suscitadas em razão do presente ajuste será competente o foro da comarca de Santos, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 E, por estarem assim de pleno acordo com os termos do presente instrumento, subscrevem-no diante de duas testemunhas que são ..................................................................................... para que surtam os efeitos legais, pelo que eu, .......................................................... o digitei, dato e assino.

Santos, ____ de __________ de 2020.
_______________________________

CONTRATADA
___________________________________________________
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS
________________________                                               _________________________

TESTEMUNHA                                                                   TESTEMUNHA
 ANEXO VII 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA (MEMORIAL DESCRITIVO)

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DO CONTROLE DE ACESSO DE VEÍCULOS À FAIXA ARENOSA DA PRAIA POR MEIO DAS CANCELAS AUTOMÁTICAS E TECNOLOGIA RFID E DA CONECTIVIDADE DAS COMPORTAS DOS CANAIS DE SANTOS.

1. INTRODUÇÃO

1.1. Estas especificações têm por objetivo fornecer os parâmetros mínimos para execução dos serviços técnicos especializados necessários para a manutenção do controle de acesso de veículos à faixa arenosa da praia por meio das cancelas automáticas e tecnologia RFID e da conectividade das comportas dos canais de Santos.
1.2. O controle de acesso por meio das cancelas automáticas e antenas de identificação por radiofrequência permite que apenas veículos de serviço autorizados acessem a faixa arenosa da praia, prevenindo acidentes envolvendo banhistas e demais usuários da praia e quiosques.

1.3. A conectividade das comportas dos canais permite a operação remota e ágil do controle do regime de marés e da balneabilidade da praia, por meio da transmissão das informações processadas pelos sensores e dos comandos de abertura e fechamento.
2. ESCOPO GERAL E ORIENTAÇÃO
2.1. Os serviços mensais aqui especificados serão de total responsabilidade da CONTRATADA e contemplarão:

2.1.1. A manutenção preventiva e corretiva do controle de acesso de veículos à faixa de areia da praia existente no município, incluindo as cancelas automáticas, as antenas de identificação por radiofrequência, os leitores de mesa, os interfones IP, as controladoras de acesso, os switches que os interligam, os nobreaks, os suportes fixos e móveis das hastes, as fotocélulas a raio infravermelho, os shelters e as respectivas infraestruturas de dutos, de elétrica e os cabeamentos lógicos que os compõe;

2.1.2. A manutenção preventiva e corretiva da conectividade das comportas dos canais interligadas à infovia municipal por meio da fibra ótica existentes no município, incluindo os switches que as interligam e os seguintes itens contidos no interior das caixas de proteção: controladores, transmissores de nível, botões de emergência, chaves de travamento de proteção, sirenes de advertência, disjuntores, dispositivos de proteção contra surtos, chave comutadora de alimentação, nobreaks e quadros de distribuição. Também devem ser contemplados as respectivas infraestruturas de dutos, de elétrica e os cabeamentos lógicos que os compõe;
2.1.3. Suporte técnico de especialista nos Softwares de Controle de Acesso e Supervisório existentes;

2.1.4. Central para atendimento às solicitações de atendimento em regime 24 (vinte e quatro) horas, 07 (sete) dias por semana, 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias por ano, com diferentes níveis de suporte técnico e software próprio para registro, histórico e relatório dos atendimentos;

2.1.5. Acordo de nível de serviço (SLA) e equipamentos para reserva de contingência.
2.2. Não fazem parte do escopo deste contrato as câmeras de monitoramento e a infovia de fibra ótica, objetos contemplados em outro contrato de manutenção.
2.3. Todo e qualquer material, equipamento ou serviço deverá seguir as exigências descritas neste Memorial Descritivo e seus anexos, sendo levado para conhecimento da fiscalização e aceite da contratante, antes do início de qualquer atividade.

2.4. A CONTRATADA se obriga a facilitar meticulosa fiscalização dos materiais e execução dos serviços contratados, em qualquer local e a qualquer momento facultados à contratante.

2.5. A Fiscalização dos serviços será realizada pelo DETIC/SEGES (Departamento da Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações).

3. LOCALIZAÇÃO DOS ACESSOS CONTROLADOS E COMPORTAS CONECTADAS
3.1. Acesso 01, Posto 1: Alameda Vereador Rivaldo Justo, José Menino;

3.2. Acesso 02, Canal 1A: Alameda Lateral Oeste, Canal 1, José Menino;
3.3. Acesso 03, Canal 1B: Alameda Lateral Leste, Canal 1, Pompéia;

3.4. Acesso 04, Canal 2A: Alameda Lateral Oeste, Canal 2, Pompéia;

3.5. Acesso 05, Canal 2B1: Alameda Central Leste, Canal 2, Gonzaga;

3.6. Acesso 06, Canal 2B2: Alameda Lateral Leste, Canal 2, Gonzaga;

3.7. Acesso 07, Posto 3: Acesso à faixa de areia defronte à Rua Marcílio Dias, Gonzaga;

3.8. Acesso 08, Canal 3A: Alameda Lateral Oeste, Canal 3, Gonzaga;

3.9. Acesso 09, Canal 3B: Alameda Lateral Leste, Canal 3, Boqueirão;

3.10. Acesso 10, Canal 4A: Alameda Lateral Oeste, Canal 4, Embaré;

3.11. Acesso 11, Canal 4B: Alameda Lateral Leste, Canal 4, Embaré;

3.12. Acesso 12, Canal 5A: Alameda Lateral Oeste, Canal 5, Aparecida;

3.13. Acesso 13, Canal 5B: Alameda Lateral Leste, Canal 5, Aparecida;

3.14. Acesso 14, Canal 6: Alameda Lateral, Canal 6, Ponta da Praia;

3.15. Comporta 1A: Av. Pinheiro Machado (Canal 1) com a faixa arenosa da praia;

3.16. Comporta 1B: Av. Pinheiro Machado (Canal 1) com a Rua Delfino Stockler de Lima;

3.17. Comporta 1C: Av. Pinheiro Machado (Canal 1) com a Av. Francisco Manuel;

3.18. Comporta 2A: Av. Doutor Bernardino de Campos (Canal 2) com a faixa arenosa da praia;

3.19. Comporta 3A: Av. Washington Luiz (Canal 3) com a faixa arenosa da praia;

3.20. Comporta 4A: Av. Siqueira Campos (Canal 4) com a faixa arenosa da praia;

3.21. Comporta 4B: Av. Siqueira Campos (Canal 4) com a Praça Guilherme Aralhe;

3.22. Comporta 5A: Av. Almirante Cochrane (Canal 5) com a faixa arenosa da praia;

3.23. Comporta 5B: Av. Almirante Cochrane (Canal 5) com a Rua Aureliano Coutinho;

3.24. Comporta 6A: Av. Cel. Joaquim Montenegro (Canal 6) com a faixa arenosa da praia.

4. SOBRE O CONTROLE DE ACESSO DE VEÍCULOS EXISTENTE
4.1. O controle de acesso de veículos à faixa de areia da praia em cada um dos locais funciona da seguinte forma: 

4.1.1. Os veículos e ambulantes autorizados são cadastrados no software de controle de acesso e equipados com transponders passivos exclusivos do município – TAGs – contendo um número de identificação único, que é transmitido para as controladoras instaladas nos locais de acesso, via infovia municipal de fibra ótica;

4.1.2. Quando os autorizados portando TAG cadastrada no software se aproximam de um dos locais de acesso controlados, antenas de identificação por radiofrequência (RFID) leem o número de identificação único contido na TAG e o repassam para a controladora;

4.1.3. A controladora consulta em sua base de dados se aquele número foi autorizado a entrar neste local e, caso afirmativo, envia um sinal para a abertura da cancela automática, que permanece aberta por um tempo predeterminado;

4.1.4. Encerrado este tempo predeterminado, a cancela inicia o fechamento. Fotocélulas de raios infravermelhos garantem que, no caso qualquer objeto ou pessoa se encontre na trajetória de fechamento da haste, a cancela interrompe o movimento, reabre e permanece aberta pelo tempo predeterminado novamente;

4.1.5. Para as situações de erros de leitura da TAG ou autorizados que apenas fazem eventos esporádicos na faixa de areia da praia, um interfone IP instalado nos locais pode ser utilizado pelo interessado, para a comunicação com o Centro de Controle Operacional da CET Santos ou o Sistema Integrado de Monitoramento – SIM – da secretaria de segurança efetuar remotamente a abertura da cancela.

4.1.6. Um relé de contato ligado à controladora monitora o fornecimento de energia. É gerado um alerta no software toda vez que esse fornecimento é interrompido.

4.1.7. Quando a etiqueta das TAGS fica ilegível, impedindo seu cadastro no software, leitores RFID de mesa fazem a leitura do número de identificação.
4.2. Cada secretaria é responsável por cadastrar no software e equipar as TAGs em seus autorizados.

4.3. Há aproximadamente 346 (trezentos e quarenta e seis) autorizados cadastrados.

4.4. Marca e Modelo dos materiais e equipamentos instalados:

4.4.1. Cancelas em aço inoxidável: CAME Gard8 Encoder;

4.4.2. Fotocélulas de raios infravermelhos: CAME DIR-20;
4.4.3. Antenas de identificação por radiofrequência RFID: ACURA Edge-30R AutoID V2;

4.4.4. Leitores RFID de mesa: ACURA UHF AC-01 USB;

4.4.5. Controladoras de Acesso: BOSCH AMC2 Wiegand;

4.4.6. Interfones IP: 2N HELIOS IP Safety;

4.4.7. Switches: ARUBA 2530-8G-PoE / CISCO SG250-10P / HPE 1920­8G­PoE+;

4.4.8. Nobreaks: EATON 5E 1200i;

4.4.9. Cabo UTP Categoria 6 Blindado: Furukawa Gigalan F/UTP CAT6.

4.5. O esquema de ligação dos equipamentos que compõe o controle de acesso pode ser consultado no ANEXO A.
4.6. O Software de controle de acesso existente é o Building Integration System – BIS – da BOSCH, versão 4.5 e provê as seguintes funcionalidades:
4.6.1. Cadastramento e configuração dos usuários gestores e operadores do sistema;

4.6.2. Reconhecimento e configuração dos equipamentos de controle de acesso;

4.6.3. Cadastramento de TAGS veiculares, com associação às pessoas, veículos ou serviços;

4.6.4. Configuração das políticas de controle de acesso definidas pelo Munícipio de Santos em cada local;

4.6.5. Abertura remota das cancelas de cada local, com os comandos: Liberar Acesso, Abrir Cancela Permanentemente e Fechar Cancela Modo Normal;

4.6.6. Monitoramento dos eventos de acesso em tempo real, com usuário e local;
4.6.7. Alerta dos eventos de chamadas dos interfones IP com abertura de vídeo das câmeras de monitoramento de cada local;

4.6.8. Customização de todos os alertas emitidos pelos dispositivos;
4.6.9. Pesquisa de usuários na base de dados;

4.6.10. Consultar eventos de acessos de usuários e chamadas IP por local;

4.6.11. Geração flexível de relatórios;

4.6.12. Registro de auditoria com data, hora, minuto, segundo, usuário responsável por qualquer inclusão, alteração e exclusão de dados na base do sistema.
5. SOBRE A CONECTIVIDADE DAS COMPORTAS EXISTENTE
5.1. Algumas das atribuições do laboratório de controle ambiental do município são monitorar o regime de marés e a balneabilidade da praia. Quando surge a necessidade de abrir ou fechar uma comporta, o técnico do laboratório pode fazer isso remotamente pelo software supervisório que, por meio da infovia de fibra ótica existente, envia o comando para os controladores instalados nas comportas. O sistema funciona assim:

5.1.1. As comportas dos canais são engatadas nos atuadores elétricos que, por sua vez, estão conectados aos controladores. Caixas de proteção antivandalismo fixadas na viga superior do quadro estrutural de cada comporta protegem os equipamentos responsáveis pela conectividade;

5.1.2. Além dos atuadores elétricos, os controladores também estão conectados aos transmissores de nível, aos botões de emergência, às chaves de travamento de proteção e às sirenes de advertência por meio de contatos analógicos e digitais, e ao software supervisório, por meio da infovia de fibra ótica;

5.1.3. Cada comporta possui dois transmissores de nível, responsáveis por medir os níveis da água jusante e montante;

5.1.4. Os botões de emergência servem para parar instantaneamente o movimento dos atuadores elétricos nos casos de operação local;

5.1.5. As chaves de travamento de proteção servem para controlar o acesso às caixas de proteção dos equipamentos, liberando a abertura da mesma somente por autorização no software supervisório;

5.1.6. As sirenes de advertência tocam em caso de violação da chave de tratamento de proteção, seja por abertura manual sem autorização no software supervisório ou por arrombamento;

5.1.7. Nobreaks garantem o funcionamento da conectividade em caso de falha no fornecimento de energia, que é detectado pela controladora e alertado no software supervisório;

5.1.8. As controladoras também monitoram a comunicação com os atuadores elétricos e os transmissores de nível, alertando no software supervisório em caso de falha;

5.1.9. Chaves comutadoras de alimentação permitem a ligação de um gerador portátil externo, possibilitando o funcionamento dos atuadores elétricos e, consequentemente, a abertura ou fechamento das comportas, em caso de falha no fornecimento de energia;

5.1.10. Os quadros de distribuição organizam a parte elétrica, os disjuntores e os dispositivos de proteção contra surtos;

5.1.11. Lâmpadas LED com interruptores permitem a iluminação do interior da caixa quando necessário;

5.1.12. Todo o cabeamento está devidamente organizado, identificado e com conexões robustas e protegidas de maneira a impedir falhas de alimentação ou comunicação entre os equipamentos interligados, causadas pelas intempéries sujeitas ao ambiente, especialmente a oxidação;

5.1.13. Todos os equipamentos possuem aterramentos normalizados.

5.2. Marca e Modelo dos equipamentos instalados:

5.2.1. Atuador Elétrico: COESTER CSR-25M;

5.2.2. Controladores: ALLEN BRADLEY Micro 850 PLC 2080;

5.2.3. Transmissores de nível: ALLEN BRADLEY Bulletin 873P;

5.2.4. Chaves de travamento de proteção: ALLEN BRADLEY TLS-GD2;

5.2.5. Botões de emergência: 800F ALLEN BRADLEY;

5.2.6. Nobreaks: APC Back-UPS 1200VA.

5.3. O esquema de ligação dos equipamentos que compõe o controle de acesso pode ser consultado no ANEXO B.
5.4. O software supervisório é a interface de comando e monitoramento das comportas para a equipe do Laboratório de Controle Ambiental e provê as seguintes funcionalidades:

5.4.1. Interface gráfica amigável e intuitiva para criação de telas para qualquer tipo de aplicação industrial, inclusive com animação;
5.4.2. Reconhecimento e comunicação com os controladores das comportas;

5.4.3. Interface de operação com desenho interativo, representando os equipamentos com todos os comandos, parâmetros e alarmes cadastrados;

5.4.4. Comandos para Abrir, Parar e Fechar remotamente as Comportas, individualmente ou coletivamente, manualmente ou automaticamente;

5.4.5. Cadastramento e configuração dos usuários gestores e operadores do sistema;

5.4.6. Pesquisa de usuários na base de dados; 

5.4.7. Customização e envio de alarmes em tempo real na tela ou por email;

5.4.8. Geração de relatórios online com histórico;

5.4.9. Proteção de documentos, telas e scripts criados individualmente por senha;

5.4.10. Auditoria e rastreabilidade de eventos iniciados pelo operador ou pelo sistema, registrando as ações de logon/logoff, abertura/fechamento de telas, relatórios de operações, mensagens personalizadas, avisos de sistema e qualquer alteração de marcadores.
6. MANUTENÇÃO PREVENTIVA DO CONTROLE DE ACESSO
6.1. A cada dois meses (seis vezes ao ano), a CONTRATADA deverá efetuar o seguinte conjunto de serviços de manutenção preventiva em todos os acessos controlados:

6.1.1. Verificação de pontos de oxidação e limpeza dos equipamentos de controle de acesso, incluindo suas bases, suportes, proteções e pontos de fixação;

6.1.2. Verificação do funcionamento, limpeza e lubrificação das fechaduras das cancelas;

6.1.3. Verificação e aperto dos parafusos internos e externos de todos os equipamentos de controle de acesso, incluindo suas bases, suportes, proteções e pontos de fixação;

6.1.4. Verificação das configurações pré-definidas para as funções da placa lógica das cancelas;

6.1.5. Verificação do balanceamento e lubrificação das molas das cancelas;

6.1.6. Verificação do funcionamento de abertura e fechamento das cancelas;

6.1.7. Verificação do funcionamento do buzzer de advertência das cancelas;

6.1.8. Verificação do funcionamento do lampejador das cancelas;

6.1.9. Verificação do funcionamento da fita led das cancelas;

6.1.10. Verificação do funcionamento das fotocélulas de raios infravermelhos;

6.1.11. Verificação do funcionamento das antenas de identificação por radiofrequência;

6.1.12. Verificação do funcionamento dos interfones IP, incluindo o acionamento dos relés;

6.1.13. Verificação do funcionamento do nobreak com teste de falta de energia;

6.1.14. Verificação do aterramento e da tensão da alimentação elétrica;

6.1.15. Verificação das condições do cabeamento e conectores;

6.1.16. Verificação de quaisquer outros itens que venha a se caracterizar como serviço de manutenção preventiva do controle de acesso.

6.2. Para todos os serviços relacionados às cancelas automáticas, a CONTRATADA deverá contar com profissional treinado pela fabricante CAME, o qual será responsável pelos trabalhos realizados, pois se trata de equipamento avançado, que exige conhecimento especializado.

6.3. A cada início do ciclo de dois meses, A CONTRATADA deverá fornecer um cronograma com os locais e datas previstos para a realização dos serviços de manutenção preventiva.

6.4. O primeiro ciclo de manutenção deverá iniciar em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da ordem de serviço e terminar em até 30 dias úteis do seu início. O segundo ciclo deverá iniciar 10 dias úteis após o prazo final do primeiro ciclo e deverá terminar em até 30 dias úteis do seu início. E assim sucessivamente para os demais ciclos até se completar todos os seis, conforme exemplo abaixo:

6.4.1. Recebimento da Ordem de Serviço: 29/01/2020;

6.4.2. Início do primeiro ciclo de manutenção preventiva: 12/02/2020 (Recebimento + 10);

6.4.3. Prazo máximo para término do primeiro ciclo: 25/03/2020 (Início do primeiro + 30);

6.4.4. Início do segundo ciclo de manutenção preventiva: 08/04/2020 (Final do primeiro + 10);

6.4.5. Prazo máximo para término do segundo ciclo: 20/05/2020 (Início do segundo + 30);

6.4.6. Início do terceiro ciclo de manutenção preventiva: 03/06/2020 (Final do segundo + 10);

6.4.7. Prazo máximo para término do terceiro ciclo: 15/07/2020 (Início do terceiro + 30);

6.4.8. Início do quarto ciclo de manutenção preventiva: 29/07/2020 (Final do terceiro + 10);

6.4.9. Prazo máximo para término do quarto ciclo: 09/09/2020 (Início do quarto + 30);

6.4.10. Início do quinto ciclo de manutenção preventiva: 23/09/2020 (Final do quarto + 10);

6.4.11. Prazo máximo para término do quinto ciclo: 04/11/2020 (Início do quinto + 30);

6.4.12. Início do sexto ciclo de manutenção preventiva: 18/11/2020 (Final do quinto + 10);

6.4.13. Prazo máximo para término do sexto ciclo: 30/12/2020 (Início do sexto + 30).
6.5. A CONTRATADA deverá confirmar o local, a data e a hora de início da realização de cada conjunto de serviços de manutenção informados no cronograma junto à equipe gestora das cancelas do DETIC/SEGES com três dias de antecedência.

6.6. Quaisquer imprevistos que incidam em atraso ou impedimento dos serviços confirmados deverão ser tempestivamente notificados e reagendados com a equipe gestora das cancelas do DETIC/SEGES.

6.7. Todo o conjunto de serviços de manutenção deve ser realizado com acompanhamento simultâneo da equipe gestora das cancelas do DETIC/SEGES: a equipe da CONTRATADA deve notificar em tempo real a sua chegada para início e a sua saída ao término do atendimento dos serviços em cada local junto à equipe gestora das cancelas do DETIC/SEGES.

6.8. Todos os conjuntos de serviços realizados devem ser registrados em software de controle próprio da CONTRATADA contendo local, data, horário de início e fim, equipe técnica e, ao final de cada ciclo de dois meses ou a pedido da contratante, a CONTRATADA deverá emitir um relatório desses conjuntos realizados, digitalizados em PDF, por e-mail.

6.9. Sempre que for detectado funcionamento inadequado em qualquer componente verificado durante os serviços de manutenção preventiva, automaticamente deverá ser iniciado o atendimento de manutenção corretiva, conforme item: 7. manutenção corretiva do controle de acesso.

7. MANUTENÇÃO CORRETIVA DO CONTROLE DE ACESSO
7.1. O serviço de manutenção corretiva deverá ser realizado pela CONTRATADA conforme demanda, sempre que necessário restaurar o funcionamento de todo ou em parte do controle de acesso de veículos à faixa de areia da praia, não importando a sua causa. O atendimento deverá ser iniciado:

7.1.1. Por solicitação da equipe gestora das cancelas do DETIC/SEGES;

7.1.2. Pela própria CONTRATADA, durante a realização dos serviços de manutenção preventiva.

7.2. Os serviços de manutenção corretiva do controle de acesso de veículos abrangem:

7.2.1. Revisão de parâmetros nas funções das placas lógicas das cancelas;

7.2.2. Reposicionamento das antenas de identificação por radiofrequência;

7.2.3. Ajuste e reparo de todos os componentes do controle de acesso: Cancelas automáticas completas com hastes, fitas leds, suportes fixos e móveis e fotocélulas de raios Infravermelhos, Antenas de identificação por radiofrequência, Leitores RFID de mesa, Interfones IP, Controladoras de acesso e Nobreaks;

7.2.3.1. Para qualquer serviço que seja necessário a manipulação das cancelas automáticas, a CONTRATADA deverá contar com profissional treinado pela fabricante CAME, o qual será responsável pelo trabalho realizado, pois se trata de equipamento sofisticado, que exige conhecimento especializado.

7.2.4. Verificação e ajuste no funcionamento dos Switches que interligam os equipamentos;

7.2.5. Ajuste e reparo de bases, suportes, proteções e pontos de fixação dos componentes, postes e shelters;

7.2.6. Ajuste, reparo e substituição do cabeamento lógico;

7.2.7. Ajuste e reparo da alimentação elétrica, do ponto de ligação ao ponto de utilização, incluindo substituição de caixas de medição padrão CPFL, cabeamento, aterramento e dispositivos como disjuntores, conectores e adaptadores;

7.2.8. Ajuste e reparo da infraestrutura de dutos utilizada para manter o funcionamento do controle de acesso;

7.2.9. Suporte técnico para o software de controle de acesso existente;

7.2.9.1. A CONTRATADA deverá contar com profissional certificado pela BOSCH para o Building Integration System (BIS), o qual será responsável pelo suporte técnico, pois todos os equipamentos são gerenciados neste software por configuração complexa, exigindo conhecimento altamente especializado.

7.2.10. Remanejamento de equipamentos entre os locais de acesso:

7.2.10.1. O remanejamento de equipamentos entre os locais de acesso poderá ser solicitado pela equipe gestora das cancelas do DETIC/SEGES quando, para manter o maior número de acessos controlados em funcionamento, poderão ser utilizados equipamentos em perfeito estado de funcionamento de outro local de acesso que, por qualquer motivo, permanecerá desativado por tempo indeterminado.

7.2.11. Encaminhamento e acompanhamento de equipamentos para a garantia oficial dos fabricantes, enquanto ainda estiverem no prazo de cobertura;

7.2.12. Substituição de equipamentos e peças enviados para garantia ou reparo:

7.2.12.1. Em havendo necessidade de retirada do equipamento ou da peça para garantia ou reparo em laboratório técnico da CONTRATADA, o mesmo deverá ser substituído por outro novo do mesmo fabricante, configurado, instalado, com garantia e características iguais, similares ou superiores em qualidade e 100% compatíveis em funcionalidade, até o retorno do original, desde que esteja contemplado na reserva de contingência;

7.2.12.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar para instalação imediata, durante todo o período de vigência do contrato, uma reserva de contingência de equipamentos e peças nas seguintes quantidades, conforme tabela abaixo:

	Item
	Descrição
	Quantidade

	1
	Haste tubular em alumínio Ø 100mm perfil 04 metros
	08

	2
	Junção para haste 08 metros
	02

	3
	Tampão acabamento para haste
	02

	4
	Fita de LED RGB 05 metros compatível com as cancelas
	20

	5
	Sinalizador de topo em LED
	02

	6
	Sinalizador sonoro de advertência
	01

	7
	Suporte fixo para descanso da haste
	04

	8
	Suporte móvel para descanso da haste
	02

	9
	Par de Fotocélulas 24VAC/DC para 20 metros
	06

	10
	Suporte para fixação de fotocélula na cancela
	02

	11
	Fechadura da haste
	02

	12
	Fechadura da tampa
	02

	13
	Placa eletrônica da cancela
	01

	14
	Leitor UHF com antena RFID
	04

	15
	Interface PCI para Leitor UHF
	04

	16
	Fonte de alimentação para Leitor UHF
	04

	17
	Cabo RF 05 metros para Leitor UHF
	04

	18
	TAG RFID passiva destrutiva para para-brisa
	50

	19
	Interfone IP 01 botão e auto falante 10w RMS
	02

	20
	Controladora de acesso wiegand
	01

	21
	Fonte para Controladora de acesso
	02

	22
	Nobreak Cancelas
	02


7.2.12.3. As características mínimas obrigatórias exigidas para os equipamentos e peças da reserva de contingência podem ser conferidas no ANEXO C – REQUISITOS MÍNIMOS DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS;

7.2.12.4. A fita led deve cobrir todo o comprimento da haste, na frente e atrás. Sua instalação, já contando com as emendas necessárias, não deve utilizar mais do que quatro rolos de fita por cancela. Deve permanecer sempre ligada, na cor vermelha durante o repouso da haste e verde durante as manobras de abertura e fechamento;

7.2.12.5. Caso seja necessária a substituição de fechaduras da cancela, as novas devem ser fornecidas com um par de chaves e precisam ser exatamente do mesmo segredo das existentes, pois uma única chave deve abrir as fechaduras de todas as cancelas existentes;

7.2.12.6. As TAGS serão solicitadas conforme demanda e deverão ser fornecidas codificadas como de propriedade exclusiva do Município de Santos, de forma que os Leitores RFID UHF existentes as identifiquem, enviando através da INFOVIA municipal somente as informações destas;

7.2.12.7. Parafusos, porcas, fitas metálicas, pinos, ganchos, presilhas, suportes internos, tirantes e demais ferragens utilizados para encaixe, fixação ou ancoragem dos equipamentos e peças devem ser resistentes à corrosão e fornecidos pela CONTRATADA;

7.2.12.8. A quantidade dos equipamentos e peças da reserva de contingência deverá ser controlada durante todo o período de vigência do contrato. Utilizou subtrai, retornou reparado adiciona;

7.2.12.9. Caso o equipamento ou peça retirado seja condenado, permanecerá instalado o substituto e a quantidade atual;

7.2.12.10. Findo a quantidade da reserva disponível para utilização, a contratante deverá aguardar o retorno do equipamento original ou comprar um novo;

7.2.12.11. Em caso de renovação de contrato, a quantidade dos equipamentos e peças da reserva de contingência é reestabelecida para os valores iniciais da tabela.

7.2.13. Instalação dos equipamentos e peças originais ou similares em qualidade e 100% compatíveis em funcionalidade que tenham sido comprados pela contratante.

7.2.14. Retirada temporária das hastes das cancelas, com posterior recolocação e calibração, quando solicitado, por motivo de realização de eventos na orla da praia ou outras situações em que a equipe gestora das cancelas entender serem necessárias, a fim de evitar danos ao equipamento ou transtornos na execução de serviços públicos.

7.3. A equipe gestora das cancelas deverá ser notificada do horário de início do atendimento do serviço solicitado, com antecedência mínima de duas horas.

7.4. Quaisquer imprevistos que incidam em atraso ou impedimento dos serviços deverão ser tempestivamente notificados e reagendados com a equipe gestora das cancelas do DETIC/SEGES.

7.5. Todos os serviços de manutenção corretiva devem ser realizados com acompanhamento simultâneo da equipe gestora das cancelas do DETIC/SEGES: a equipe da CONTRATADA deve notificar em tempo real a sua chegada para início e a sua saída ao término dos atendimentos junto à equipe gestora das cancelas do DETIC/SEGES.

7.6. Todos os serviços realizados devem ser registrados em software de controle próprio da CONTRATADA contendo local, data, horário de início e fim, equipe técnica, detalhamento dos defeitos encontrados, ajustes e reparos efetuados, metragem de cabeamento usado, peças substituídas identificadas por seu número de serie e/ou bem patrimonial, fotos de antes e depois e quaisquer outras informações pertinentes.
7.7. Em até 01 (uma) hora do término da execução do serviço solicitado, a CONTRATADA deverá notificar as equipes técnicas da contratante sobre quaisquer imprevistos ou reparos pendentes não contemplados neste contrato, que impeçam o restauro da normalidade dos controles de acesso, com todos os detalhamentos e fotos que se fizerem necessários para a contratante providenciar sua sanação.

8. MANUTENÇÃO PREVENTIVA DA CONECTIVIDADE DAS COMPORTAS
8.1. A cada dois meses (seis vezes ao ano), a CONTRATADA deverá efetuar o seguinte conjunto de serviços de manutenção preventiva em todas as comportas interligadas à infovia:

8.1.1. Verificação de pontos de oxidação e limpeza dos equipamentos de conectividade, incluindo suas bases, suportes, proteções e pontos de fixação;

8.1.2. Verificação e aperto dos parafusos internos e externos de todos os equipamentos de controle de acesso, incluindo suas bases, suportes, proteções e pontos de fixação;

8.1.3. Verificação das programações pré-definidas para as funções dos controladores das comportas;

8.1.4. Verificação do funcionamento de abertura e fechamento remoto das comportas;

8.1.5. Verificação do funcionamento das chaves de travamento de proteção das caixas;

8.1.6. Verificação do funcionamento das sirenes de advertência;

8.1.7. Verificação do funcionamento da iluminação de LED interna das caixas de proteção;

8.1.8. Verificação do funcionamento dos transmissores de nível;

8.1.9. Verificação do funcionamento dos botões de emergência;

8.1.10. Verificação do funcionamento dos nobreaks com teste de falta de energia;

8.1.11. Verificação do aterramento, da tensão e do quadro interno da alimentação elétrica;

8.1.12. Verificação das condições do cabeamento e conexões;

8.1.13. Verificação de quaisquer outros itens que venha a se caracterizar como serviço de manutenção preventiva da conectividade das comportas.

8.2. A cada início do ciclo de dois meses, A CONTRATADA deverá fornecer um cronograma com os locais e datas previstos para a realização dos serviços de manutenção preventiva.

8.3. O primeiro ciclo de manutenção deverá iniciar em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da ordem de serviço e terminar em até 30 dias úteis do seu início. O segundo ciclo deverá iniciar 10 dias úteis após o prazo final do primeiro ciclo e deverá terminar em até 30 dias úteis do seu início. E assim sucessivamente para os demais ciclos até se completar todos os seis, conforme exemplo abaixo:

8.3.1. Recebimento da Ordem de Serviço: 29/01/2021;

8.3.2. Início do primeiro ciclo de manutenção preventiva: 12/02/2021 (Recebimento + 10);

8.3.3. Prazo máximo para término do primeiro ciclo: 25/03/2021 (Início do primeiro + 30);

8.3.4. Início do segundo ciclo de manutenção preventiva: 08/04/2021 (Final do primeiro + 10);

8.3.5. Prazo máximo para término do segundo ciclo: 20/05/2021 (Início do segundo + 30);

8.3.6. Início do terceiro ciclo de manutenção preventiva: 03/06/2021 (Final do segundo + 10);

8.3.7. Prazo máximo para término do terceiro ciclo: 15/07/2021 (Início do terceiro + 30);

8.3.8. Início do quarto ciclo de manutenção preventiva: 29/07/2021 (Final do terceiro + 10);

8.3.9. Prazo máximo para término do quarto ciclo: 09/09/2021 (Início do quarto + 30);

8.3.10. Início do quinto ciclo de manutenção preventiva: 23/09/2021 (Final do quarto + 10);

8.3.11. Prazo máximo para término do quinto ciclo: 04/11/2021 (Início do quinto + 30);

8.3.12. Início do sexto ciclo de manutenção preventiva: 18/11/2021 (Final do quinto + 10);

8.3.13. Prazo máximo para término do sexto ciclo: 30/12/2021 (Início do sexto + 30).
8.4. A CONTRATADA deverá confirmar o local, a data e a hora de início da realização de cada conjunto de serviços de manutenção informados no cronograma junto à equipe gestora da conectividade das comportas do DETIC/SEGES com três dias de antecedência.

8.5. Quaisquer imprevistos que incidam em atraso ou impedimento dos serviços confirmados deverão ser tempestivamente notificados e reagendados com a equipe gestora da conectividade das comportas do DETIC/SEGES.

8.6. Todo o conjunto de serviços de manutenção deve ser realizado com acompanhamento simultâneo da equipe gestora da conectividade das comportas do DETIC/SEGES e de colaborador designado pela equipe do laboratório de controle ambiental do Município: a equipe da CONTRATADA deve notificar em tempo real a sua chegada para início e a sua saída ao término do atendimento dos serviços em cada local junto às equipes da contratante.

8.7. Todos os conjuntos de serviços realizados devem ser registrados em software de controle próprio da CONTRATADA contendo local, data, horário de início e fim, equipe técnica e, ao final de cada ciclo de dois meses ou a pedido da contratante, a CONTRATADA deve emitir um relatório desses conjuntos realizados, digitalizados em PDF, por e-mail.

8.8. Sempre que for detectado funcionamento inadequado em qualquer componente verificado durante os serviços de manutenção preventiva, automaticamente deverá ser iniciado o atendimento de manutenção corretiva, conforme item: 9. manutenção corretiva da conectividade das comportas.

9. MANUTENÇÃO CORRETIVA DA CONECTIVIDADE DAS COMPORTAS
9.1. O serviço de manutenção corretiva deverá ser realizado pela CONTRATADA conforme demanda, sempre que necessário restaurar o funcionamento de toda ou em parte da conectividade das comportas dos canais, não importando sua causa. O atendimento deverá ser iniciado:

9.1.1. Por solicitação da equipe gestora da conectividade das comportas do DETIC/SEGES;

9.1.2. Pela própria CONTRATADA, durante a realização dos serviços de manutenção preventiva.

9.2. Os serviços de manutenção corretiva do controle de acesso de veículos abrangem:

9.2.1. Revisão da programação nas funções dos controladores das comportas;

9.2.2. Reposicionamento dos transmissores de nível;

9.2.3. Ajuste e reparo de todos os componentes da conectividade das comportas: Controladores, Transmissores de nível, Chaves de travamento de proteção, Sirenes de advertência, iluminação LED interna das caixas de proteção, Botões de emergência, Nobreaks, Chaves comutadoras de alimentação, Quadros de conexões e de alimentação, Dispositivos de proteção contra surtos e Disjuntores;

9.2.4. Verificação e ajuste no funcionamento dos Switches que interligam os equipamentos;

9.2.5. Ajuste e reparo de bases, suportes, proteções e pontos de fixação dos componentes dentro da caixa de proteção antivandalismo;

9.2.6. Ajuste, reparo e substituição do cabeamento lógico;

9.2.7. Ajuste e reparo da alimentação elétrica, do ponto de ligação ao ponto de utilização, incluindo substituição de caixas de medição padrão CPFL, cabeamento, aterramento, dispositivos de proteção contra surtos, disjuntores, conectores e adaptadores;

9.2.8. Ajuste e reparo da infraestrutura de dutos utilizada para manter o funcionamento da conectividade das comportas;

9.2.9. Suporte técnico para o software supervisório existente;

9.2.10. Remanejamento de equipamentos da conectividade entre as comportas:

9.2.10.1. O remanejamento de equipamentos da conectividade entre as comportas poderá ser solicitado pela equipe gestora da conectividade das comportas do DETIC/SEGES quando, para manter o maior número de comportas conectadas à infovia em funcionamento, poderão ser utilizados equipamentos em perfeito estado de funcionamento de outra comporta que, por qualquer motivo, permanecerá desativada por tempo indeterminado.

9.2.11. Encaminhamento e acompanhamento de equipamentos para a garantia oficial dos fabricantes, enquanto ainda estiverem no prazo de cobertura;

9.2.12. Substituição de equipamentos e peças enviados para garantia ou reparo:

9.2.12.1. Em havendo necessidade de retirada do equipamento ou da peça para garantia ou reparo em laboratório técnico da CONTRATADA, o mesmo deverá ser substituído por outro novo do mesmo fabricante, configurado, instalado, com garantia e características iguais, similares ou superiores em qualidade e 100% compatíveis em funcionalidade, até o retorno do original, desde que esteja contemplado na reserva de contingência;

9.2.12.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar para instalação imediata, durante todo o período de vigência do contrato, uma reserva de contingência de equipamentos e peças nas seguintes quantidades, conforme tabela abaixo:

	Item
	Descrição
	Quantidade

	23
	Controlador PLC
	01

	24
	Transmissor de nível 
	02

	25
	Chave de travamento de proteção
	02

	26
	Sirene de advertência compatível
	02

	27
	Botão de emergência
	02

	28
	Nobreak Comportas
	02


9.2.12.3. As características mínimas obrigatórias exigidas para os equipamentos e peças da reserva de contingência podem ser conferidas no ANEXO C – REQUISITOS MÍNIMOS DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS;

9.2.12.4. Parafusos, porcas, fitas metálicas, pinos, ganchos, presilhas, suportes internos, tirantes e demais ferragens utilizados para encaixe, fixação ou ancoragem dos equipamentos e peças devem ser resistentes à corrosão e fornecidos pela CONTRATADA;

9.2.12.5. A quantidade dos equipamentos e peças da reserva de contingência deverá ser controlada durante todo o período de vigência do contrato. Utilizou subtrai, retornou reparado adiciona;

9.2.12.6. Caso o equipamento ou peça retirado seja condenado, permanecerá instalado o substituto e a quantidade atual;

9.2.12.7. Findo a quantidade da reserva disponível para utilização, a contratante deverá aguardar o retorno do equipamento original ou comprar um novo;

9.2.12.8. Em caso de renovação de contrato, a quantidade dos equipamentos e peças da reserva de contingência a ser disponibilizada pela CONTRATADA para utilização imediata será reestabelecida para os valores iniciais da tabela.

9.2.13. Instalação dos equipamentos e peças originais ou similares em qualidade e 100% compatíveis em funcionalidade que tenham sido comprados pela contratante.

9.3. A equipe gestora da conectividade das comportas deverá ser notificada do horário de início do atendimento do serviço solicitado, com antecedência mínima de duas horas.

9.4. Quaisquer imprevistos que incidam em atraso ou impedimento dos serviços deverão ser tempestivamente notificados e reagendados com a equipe gestora da conectividade das comportas do DETIC/SEGES.

9.5. Todos os serviços de manutenção corretiva devem ser realizados com acompanhamento simultâneo da equipe gestora da conectividade das comportas do DETIC/SEGES e de colaborador designado pela equipe do laboratório de controle ambiental do Município: a equipe da CONTRATADA deve notificar em tempo real a sua chegada para início e a sua saída ao término dos atendimentos junto às equipes da contratante.

9.6. Todos os serviços realizados devem ser registrados em software de controle próprio da CONTRATADA contendo local, data, horário de início e fim, equipe técnica, detalhamento dos defeitos encontrados, ajustes e reparos efetuados, metragem de cabeamento usado, peças substituídas identificadas por seu número de serie e/ou bem patrimonial, fotos de antes e depois e quaisquer outras informações pertinentes.
9.7. Em até 01 (uma) hora do término da execução do serviço solicitado, a CONTRATADA deverá notificar as equipes técnicas da contratante sobre quaisquer imprevistos ou reparos pendentes não contemplados neste contrato, que impeçam o restauro da normalidade das conectividades das comportas, com todos os detalhamentos e fotos que se fizerem necessários para a contratante providenciar sua sanação.

10. CENTRAL DE ATENDIMENTO 24 HORAS POR DIA X 7 DIAS POR SEMANA X 365 DIAS POR ANO
10.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar central para atendimento das solicitações de serviços de manutenção funcionando em regime de 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana e 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias por ano.

10.2. A central de atendimento deverá possuir, no mínimo, dois canais de comunicação: e-mail e telefone, sem limite de atendimentos, sendo o telefone utilizado somente em caso de indisponibilidade temporária do e-mail ou para maior detalhamento do serviço solicitado.

10.3. A solicitação de serviços de manutenção pela contratante, independente do canal de comunicação utilizado, deverá ser realizada por equipe técnica, seja a gestora das cancelas, a gestora da conectividade das comportas ou qualquer outra subordinada ao DETIC/SEGES.

10.4. O atendimento da central deverá ser realizado por profissional capacitado e com autonomia para identificar, classificar e encaminhar corretamente o serviço solicitado;

10.5. Caso seja necessário, por motivo de maior complexidade, a CONTRATADA deverá disponibilizar profissional especializado para avaliar junto à equipe técnica da contratante as possibilidades de resolução do serviço solicitado, dentro do escopo deste contrato.

10.6. Toda solicitação de atendimento deverá ser registrada em software de controle próprio da CONTRATADA, que deverá encaminhar para os e-mails das equipes técnicas da contratante, um código que a identifique unicamente (conhecido também por “número do chamado” ou “número da requisição”) em um prazo máximo de 01 (uma) hora, contada a partir da comunicação da solicitação.

10.7. Os prazos dos acordos de nível de serviço (SLA) começam a contar a partir do encaminhamento do código de identificação único da solicitação do serviço ou 01 (uma) hora após a comunicação do serviço pela contratante, o que for menor.

10.8. Em até 03 (três) dias úteis do término da realização dos serviços solicitados, a CONTRATADA deverá encaminhar relatório digitalizado em PDF, contendo todos os detalhamentos registrados, para os e-mails das equipes técnicas da contratante. 

11. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (SLA)
11.1. Fica a CONTRATADA obrigada a atender ao acordo de nível de serviço (SLA) com as seguintes classificações e prazos:

11.1.1. NORMAL: Solicitação de serviços de manutenção corretiva para solucionar problemas que não tragam riscos de segurança ao público, nem afetem a rotina laboral ou a mobilidade urbana: 48 (quarenta e oito) horas úteis para o reestabelecimento da condição normal, incluindo a substituição do equipamento ou peça quando necessário.
11.1.2. URGENTE: Solicitação de serviços de manutenção corretiva para solucionar problemas que tragam riscos de segurança ao público ou afetem a rotina laboral ou a mobilidade urbana: 06 (seis) horas corridas para supressão dos riscos ou restauro da normalidade da rotina laboral ou da mobilidade urbana;
11.1.2.1. Suprimido o risco de segurança ou restaurada a normalidade da rotina laboral ou da mobilidade urbana, o serviço passa para a condição de classificação normal.

11.2. Os prazos do acordo de nível de serviço para a manutenção corretiva começam a contar a partir do encaminhamento do código de identificação único da solicitação do serviço (também conhecido por “número do chamado” ou “número da requisição”) ou 01 (uma) hora após a comunicação do serviço pela contratante, o que for menor.
11.3. A classificação, quando URGENTE, será informada pela equipe da contratante no momento da solicitação do serviço. Exemplos que podem trazer riscos de segurança ou afetam a mobilidade: equipamentos ou componentes pendurados ou caídos ou ainda com infraestrutura de dutos ou fiação expostos.

12. CONTROLE DE QUALIDADE DOS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS
12.1. Todos os materiais e equipamentos de reposição a empregar nos serviços deverão ser novos e deverão satisfazer rigorosamente às condições estipuladas nas especificações mínimas descritas neste Memorial Descritivo e seu ANEXO C – Requisitos Mínimos de Materiais e Equipamentos;

12.2. Todos os materiais e equipamentos de reposição a serem utilizados deverão ser de primeira linha de fabricação, isentos de quaisquer defeitos e conforme as especificações originais do fabricante (sejam eles defeitos de fabricação, transporte ou manuseio inadequados), produzidos de modo a atenderem integralmente, no que lhes couber, as especificações das Normas Técnicas pertinentes, dos desenhos dimensionais e dos materiais específicos;

12.3. Não será tolerado nenhum tipo de atraso em decorrência da indisponibilidade de equipamentos de reposição e materiais, aqui especificados, na ocasião da sua aplicação;

12.4. A CONTRATADA só poderá usar qualquer material ou equipamento de reposição depois de submetê-lo ao exame e aprovação da fiscalização, a quem caberá impugnar o seu emprego, quando em desacordo com as especificações mínimas;

12.5. Obriga-se a CONTRATADA a retirar do recinto das instalações os materiais e equipamentos de reposição porventura impugnados pela fiscalização, dentro de 72 (setenta e duas) horas, a contar da solicitação do serviço atinente ao assunto, sendo expressamente proibido manter no recinto das instalações quaisquer materiais que não satisfaçam a estas especificações.

13. CONTROLE DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS
13.1. A direção geral durante a execução dos serviços ficará unicamente a cargo da CONTRATADA, única responsável perante a contratante;

13.2. A CONTRATADA deverá manter, ininterruptamente, vigilância durante a execução dos serviços, cabendo-lhe integral responsabilidade pela guarda do local e seus materiais e equipamentos, até a sua entrega e aceitação pela contratante;

13.3. Caberá a CONTRATADA manter mão-de-obra em número e qualificações compatíveis com a natureza dos serviços, de modo a imprimir aos trabalhos o ritmo necessário ao cumprimento dos prazos contratuais;

13.4. A mão de obra a ser aplicada será sempre de inteira responsabilidade da CONTRATADA, com destreza para garantir os serviços técnicos de primeira qualidade de modo a se observar acabamentos esmerados e de inteiro acordo com as especificações;

13.5. A CONTRATADA, diante de situação pontual, poderá realizar análise de demanda e necessidade de melhorias, que serão julgadas pela equipe técnica do DETIC/SEGES e, sendo tecnicamente viáveis e aprovadas, poderão ser aplicadas desde que não acarretem despesas adicionais aos serviços contratados;

13.6. Ficará a critério da contratante, por meio da fiscalização, reprovar e solicitar a alteração dos serviços executados em desacordo com os projetos originais, com as especificações, ou que apresentem vícios de defeitos ou equipamentos;

13.6.1. As despesas decorrentes dessas alterações ou substituições correrão por conta exclusiva da CONTRATADA, inclusive naqueles casos em que os serviços tenham sido executados por empresa especializada. A CONTRATADA obriga-se a iniciar qualquer serviço exigido pela fiscalização dentro de 48 horas a contar da solicitação;

13.7. Caberá à CONTRATADA integral responsabilidade por quaisquer danos causados a bens públicos ou a terceiros durante a execução dos serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, imperícia ou omissão de sua parte;

13.8. A CONTRATADA deverá manter todos os funcionários devidamente identificados com uniformes e crachás, bem como todos os EPI’s correspondentes às funções desempenhadas;

13.9. A fiscalização poderá exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a substituição de qualquer profissional no local dos serviços desde que verificada incompetência na execução das tarefas a seu cargo ou no caso do profissional apresentar hábitos de conduta inadequados ao bom andamento dos trabalhos;

13.9.1. A substituição de qualquer profissional deverá ser em no máximo 48 (quarenta e oito) horas após a comunicação, por escrito, pela fiscalização;

13.10. Quaisquer procedimentos, equipamentos, materiais ou outros elementos que componham os serviços mencionados anteriormente sobre os quais não tenha havido menção expressa de que o Município se responsabilizaria, deverão ser considerados na composição dos preços da CONTRATADA;

13.11. Para outras especificações não mencionadas no presente Memorial Descritivo devem ser observadas as Normas Brasileiras vigentes;

14. NORMAS
14.1. Para os serviços de manutenção e configuração, deverão ser seguidas as últimas revisões das normas e determinações abaixo, além das já especificadas nos próprios itens:

14.1.1. ABNT-NBR 5410: Instalações Elétricas de Baixa Tensão;

14.1.2. ABNT-NBR 5419: Proteção de Edificações contra Descargas Atmosféricas;

14.1.3. EIA/TIA 568A: Commercial Building Telecommunications Wiring Standard;

14.1.4. EIA/TIA 569: Commercial Building Standard for Telecommunications Pathways and Spaces;

14.1.5. EIA/TIA 607: Commercial Building Grounding / Bonding Requirements;

14.1.6. EIA/TIA BULLETIN TSB-67;

14.1.7. ISO/IEC 17.799:2000 / 27.002:2007: Gestão da Segurança da Informação;

14.1.8. Normas da Concessionária de Energia Elétrica local, última revisão em vigor;

14.1.9. Normas da Concessionária de Telefonia local, última versão em vigor;

14.2. As exigências formuladas são mínimas e regem cada caso, devendo prevalecer sempre as Normas Brasileiras, Regulamentos, Posturas Municipais, Estaduais, Federais, Normas dos Fabricantes e das operadoras de eletricidade e de telecomunicações ou aquelas que apresentarem exigências mais rigorosas ou forem mais recentes e atualizadas;

André Luis Fernandes Reis

Analista de Suporte – DETIC/SEGES

Hugo Uesugui
Coordenadoria da Engenharia da Informação

Departamento da Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações

Secretaria Municipal de Gestão
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ANEXO C – REQUISITOS MÍNIMOS DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS E OBRIGATÓRIAS EXIGIDAS PARA OS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DA RESERVA DE CONTINGÊNCIA, CONFORME ITENS 7.2.12 E 9.2.12 DO MEMORIAL DESCRITIVO:
1.
Haste tubular em alumínio Ø 100mm perfil 4 metros:

1.1.
Haste tubular com diâmetro de 100mm, em alumínio esmaltado branco, com perfil cobre vão de largura igual à 04 (metros) metros;

1.2.
Nova e do mesmo fabricante das cancelas existentes;

1.3.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade às existentes.

2.
Junção para haste 8 metros:

2.1.
Junção para hastes especificadas no item 1;

2.2.
Nova e do mesmo fabricante das cancelas existentes;

2.3.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade às existentes.

3.
Tampão acabamento para haste:

3.1.
Tampão para acabamento da haste especificada no item 1;

3.2.
Novo e do mesmo fabricante das cancelas existentes;

3.3.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade aos existentes.

4.
Fita de LED RGB 05 metros compatível com as cancelas:

4.1.
Fita de LED RGB para haste especificada no item 1;

4.2.
Nova e compatível com as cancelas existentes;

4.3.
Cada rolo de fita LED deve ter 05 metros;

4.4.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade às existentes.

5.
Sinalizador de topo em LED:

5.1.
Sinalizador de topo em LED para as cancelas existentes;

5.2.
Novo e do mesmo fabricante das cancelas existentes;

5.3.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade aos existentes.

6.
Sinalizador sonoro de advertência:

6.1.
Sinalizador sonoro de advertência para as cancelas existentes;

6.2.
Novo e do mesmo fabricante das cancelas existentes;

6.3.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade aos existentes.

7.
Suporte fixo para descanso da haste:

7.1.
Suporte fixo em alumínio para descanso da haste especificada no item 1;

7.2.
Novo e do mesmo fabricante das cancelas existentes;

7.3.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade aos existentes.

8.
Suporte móvel para descanso da haste:

8.1.
Suporte móvel com ajuste de tamanho para descanso da haste especificada no item 1;

8.2.
Novo e do mesmo fabricante das cancelas existentes;

8.3.
Fornecido com fixadores para a haste em aço inoxidável;

8.4.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade aos existentes.

9.
Par de Fotocélulas 24VAC/DC para 20 metros:

9.1.
Par de fotocélulas de raios infravermelhos, com alcance de 20 metros;

9.2.
Novo e do mesmo fabricante das cancelas existentes;

9.3.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade às existentes.

10.
Suporte para fixação de fotocélula na cancela:

10.1.
Suporte para fixação de fotocélula com cúpula na lateral do corpo das cancelas existentes;

10.2.
Novo e do mesmo fabricante das cancelas existentes;

10.3.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade aos existentes.

11.
Fechadura da haste:

11.1.
Fechadura que engata ou desengata a haste da cancela do motor, permitindo sua movimentação manual;

11.2.
Nova e do mesmo fabricante das cancelas existentes;

11.3.
Fornecidas com par de chaves e exatamente do mesmo segredo das demais fechaduras das cancelas existentes;

11.4.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade às existentes.

12.
Fechadura da tampa:

12.1.
Fechadura da tampa que dá acesso à parte eletrônica e ao interior da cancela;

12.2.
Nova e do mesmo fabricante das cancelas existentes;

12.3.
Fornecidas com par de chaves e exatamente do mesmo segredo das demais fechaduras das cancelas existentes;

12.4.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade às existentes.

13.
Placa eletrônica da cancela:

13.1.
Placa de controle eletrônico da cancela;

13.2.
Nova e do mesmo fabricante das cancelas existentes;

13.3.
Deve ser fornecida em sua última revisão de hardware e firmware existente, ZL391 ou superior;

13.4.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade às existentes.

14.
Leitor UHF com antena RFID:

14.1.
Novo e do metro fabricante dos leitores UHF existentes;

14.2.
Deve atender as normas e regulamentações definidas por padrões nacionais e/ou internacionais. Deve ainda utilizar padrão amplamente utilizado atualmente em âmbito nacional e ser homologado/certificado pela ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações;

14.3.
Possuir os principais protocolos de comunicação utilizados na maioria das controladoras empregadas nos sistemas de Controle de Acesso do mercado;

14.4.
Capacidade de enviar o ID do TAG lido via TCP/IP, em tempo real, para ser tratado diretamente pelo Controlador de Acesso existente;

14.5.
Configuração para identificar e enviar pela rede somente informações de TAGS de propriedade da CONTRATANTE, ignorando TAGS de terceiros;

14.6.
Deve ter ótimo desempenho de leitura com potência regulável de 5 a 30 dBm com incremento de 1dBm;

14.7.
Comunicação Wiegand 26/34 bits e Ethernet TCP/IP 10/100 Mbps;

14.8.
Configurações gerais acessíveis por interface web, sem necessidade de instalação de software adicional;

14.9.
ID enviado pela interface Wiegand é simultaneamente enviado pela interface TCP/IP;

14.10.
Dois modos de leitura configuráveis (Contínuo e Trigger);

14.11.
Entrada digital (contato seco) utilizada no modo Trigger, para acionamento da leitura com tempo configurável;

14.12.
Feedback visual por meio de LED do status do leitor;

14.13.
Possuir configuração de filtro por nível de sinal do TAG, evitando leitura de TAGS indesejadas;

14.14.
Partes expostas ao ambiente devem possuir grau de proteção IP 66;

14.15.
Possuir antena monoestática, com grande desempenho e resistência;

14.16.
Polarização RHCP (circular) e ganho maior que 5dBi;

14.17.
Possuir abertura de feixe maior que 65º horizontal e vertical;

14.18.
Trabalhar na faixa de frequência 902-928 Mhz;

14.19.
Temperatura de operação de -10º C à +65º C;

14.20.
Deve ser fornecido com suporte de fixação articulado, com tratamento anticorrosão, para os postes de metal existentes;

14.21.
Deve ser fornecido com fonte de alimentação automática, adaptadores, conectores e demais componentes necessários para sua adequada instalação e funcionamento;

14.22.
Deve ser fornecido com cabeamento no tamanho ideal para todas as conexões necessárias conforme o local de acesso controlado em que precisar se instalado;

14.23.
Deve ter capacidade para efetuar a leitura das TAGS instaladas nos veículos e ambulantes a uma distância mínima de 4 (quatro) metros;

14.24.
A máxima potência deverá respeitar os limites regulamentares da região;

14.25.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade aos existentes.

15.
Interface PCI para Leitor UHF:

15.1.
Placa de interface PCI para os leitores UHF existentes;

15.2.
Nova e do mesmo fabricante dos leitores UHF existentes;

15.3.
Possuir bornes de interface, alimentação, comunicação, entradas e saídas digitais, entre o leitor UHF, os Controladores de Acesso;

15.4.
Possuir conectores RJ45 para comunicação ethernet com a rede de infovia municipal, com as interfaces de comando e leitura do leitor UHF;

15.5.
Possuir leds indicadores de alimentação, situação e link;

15.6.
Possuir botão para reset;

15.7.
Fornecida com suportes para fixação dentro dos shelters dos locais controlados;

15.8.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade às existentes.

16.
Fonte de alimentação para leitor UHF:

16.1.
Fonte de alimentação para os leitores UHF existentes;

16.2.
Nova e do mesmo fabricante dos leitores UHF existentes;

16.3.
Entrada de força bivolt automática e saída compatível com os leitores UHF existentes;

16.4.
Fornecida com os cabos para ligação;

16.5.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade às existentes.

17.
Cabo RF 05 metros para Leitor UHF:

17.1.
Cabo RF para conexão entre os leitores UHF e as Interfaces PCI existentes;

17.2.
Novo e do mesmo fabricante dos leitores UHF existentes;

17.3.
Deve ser blindado, com 12 milímetros de diâmetro e 05 metros de comprimento;

17.4.
Possuir conector M23 de 16 vias com proteção IP67;

17.5.
Possuir todas as interfaces compatíveis com o leitor UHF e a Interface PCI;

17.6.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade aos existentes.

18.
TAG RFID passiva destrutiva para para-brisa:

18.1.
Nova e compatível com os leitores UHF existentes;

18.2.
Alimentação através da Antena UHF;

18.3.
TAG Passiva: sem bateria;

18.4.
TAG destrutiva: sua função deve ser totalmente destruída na tentativa de remoção após fixação no veículo;

18.5.
Frequência de Operação: 860Mhz – 960Mhz;

18.6.
Maior dimensão de até 100 mm;

18.7.
Aderência a vidro, ideal para ser instalado, internamente, no para-brisa ou no farol dos veículos;

18.8.
Temperatura de operação: de -35ºC a +85ºC;

18.9.
Capacidade de 128 bits (memória do usuário);

18.10.
Configurada como de propriedade exclusiva da CONTRATANTE, para que os leitores RFID UHF existentes consigam identificá-la;

18.11.
Distância de leitura a partir de 6 (seis) metros;

18.12.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade às existentes.

19.
Interfone IP 01 botão e auto falante 10w RMS:

19.1.
Novo e do mesmo fabricante dos Interfones IP existentes;

19.2.
Certificado/Homologado pela ANATEL;

19.3.
Sistema de áudio bidirecional digitalizado sobre plataforma TCP-IP;

19.4.
Interface Ethernet RJ45 10/100BASE-TX Auto-MDIX;

19.5.
Preparado para ambiente externo em condições extremas, com grau de proteção IP 69;

19.6.
Possuir 2 (dois) microfones integrados;

19.7.
Possuir alto-falante com potência de 10W;

19.8.
Botão à prova de vandalismo feito com aço inoxidável;

19.9.
Recurso de viva voz com supressão de ruído de fundo;

19.10.
Um botão programável para geração de chamadas para ramais ou outros aparelhos SIP;

19.11.
Integração LAN / IP-PBX (interface Ethernet);

19.12.
Servidor web embarcado para configuração;

19.13.
Deve suportar os Codecs de áudio G.711 e G.729;

19.14.
Protocolos: SIP e RTP;

19.15.
Temperatura de operação: -40ºC a +55ºC;

19.16.
Alimentação direta via interface Ethernet no padrão IEEE 802.03af (Power over Internet – PoE);

19.17.
Saída de relé (contato seco), até 30V/1A AC/DC;

19.18.
Fornecido com todos os suportes, cabos e conectores necessários para sua completa instalação;

19.19.
Compatível e conectado como ramal SIP na Central de Telefonia IP do Município de Santos: marca Cisco, modelo Business Edition 6000;

19.20.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade aos existentes.

20.
Controladora de acesso wiegand:

20.1.
Nova e do mesmo fabricante das controladoras de acesso existentes;

20.2.
Ser compatível e funcionar em conjunto com as cancelas existentes;

20.3.
Ser compatível e funcionar em conjunto com os leitores UHF existentes;

20.4.
Suportar 2 (dois) leitores UHF conectados e funcionando simultaneamente;

20.5.
Ser 100% compatível com o software BOSCH Building Integration System (BIS) existente;

20.6.
A programação e configuração necessárias para seu adequado e pleno funcionamento serão de responsabilidade da CONTRATADA;

20.7.
Fornecida com cabeamento blindado para interligar a cancela, os leitores UHF e o interfone IP;

20.8.
Projetada para processar totalmente a lógica de acesso das entradas a ela atribuídas;

20.9.
Capacidade para armazenar todas as informações necessárias em memória de forma a continuar executando verificações de autorização mesmo estando off-line da rede;

20.10.
Saída de relé sem tensão (contato seco) para comando de abertura das cancelas;

20.11.
Entrada analógica para detecção de acionamento do relé do Interfone IP;

20.12.
Visor LCD para exibição das informações;

20.13.
Alta velocidade na transmissão de dados com baixo consumo de banda;

20.14.
Suportar o formato Wiegand de 26 bits;

20.15.
Proteção contra violação;

20.16.
Memória Compact Flash de 2 GB plugável;

20.17.
Comunicação TCP/IP 10/100 Mbps com RJ45;

20.18.
Memória EEPROM e Flash 512 kB;

20.19.
Suportada por bateria para memória RAM e relógio em tempo real (RTC);

20.20.
Temperatura de Operação: 0 a 45°C;

20.21.
Umidade de operação: 0 ~ 95% sem condensação; 

20.22.
Deverá ser fornecida com fonte de alimentação da mesma fabricante, juntamente com todos os demais componentes para conexão e suportes de instalação;

20.23.
Ser compatível e suportado pelos nobreaks existentes;

20.24.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade às existentes.

21.
Fonte para Controladora de acesso:

21.1.
Fonte de alimentação para as controladores de acesso existentes;

21.2.
Nova e do mesmo fabricante das controladores de acesso existentes;

21.3.
Saída de tensão 12 VCC ou 24 VCC selecionável;

21.4.
Proteção contra sobretensão;

21.5.
Fornecida com os cabos para ligação;

21.6.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade às existentes.

22.
Nobreak Cancelas:

22.1.
Tensão de entrada: 230V (F+N+T);

22.2.
Variação da tensão de entrada: 162~
268Vac;

22.3.
Frequência de entrada: 50/60Hz

22.4.
Tensão de saída: 230V (F+N+T);

22.5.
Potência de saída mínima de 1200VA / 600W;

22.6.
Frequência de saída: 50/60Hz com seleção automática;

22.7.
Ter 04 tomadas no padrão NBR-14136R;

22.8.
Autonomia de 30 minutos quando operando a 100W;

22.9.
Forma de onda Senoidal por aproximação;

22.10.
Com bateria estacionária, selada, que permita ser ligado na ausência de rede elétrica;

22.11.
Leds indicadores das principais funções (rede presente, em bateria, falha, botão Liga/Desliga), juntamente com a ativação de um alarme sonoro;

22.12.
Proteção contra oscilações, sub/sobre tensão de rede;

22.13.
Protege os equipamentos em casos de descargas elétricas;

22.14.
Nobreak interativo, com software de gerenciamento e 2 portas RJ45 protegida contra surtos;

22.15.
Com dimensões e peso compatíveis para ser abrigado dentro dos shelters existentes;

22.16.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade aos existentes.

23.
Controlador PLC:

23.1.
Novo e do mesmo fabricante dos controladores existentes;

23.2.
100% Compatível com o protocolo de comunicação definido para os Atuadores Elétricos existentes;

23.3.
100% Compatível com o protocolo de comunicação do Software Supervisório existente;

23.4.
A programação e configuração necessárias para seu adequado e pleno funcionamento serão de responsabilidade da CONTRATADA;

23.5.
Capacidade para detectar falha de fornecimento da rede elétrica, emitindo o respectivo alarme no Software Supervisório existente;

23.6.
Capacidade para detectar falha de comunicação com os atuadores elétricos e os transmissores de nível, emitindo os respectivos alarmes no Software Supervisório existente;

23.7.
Fornecido com entradas e saídas nos tipos necessários e em quantidade suficiente para contemplar todas as conexões requeridas com os atuadores elétricos, transmissores de nível, botões de emergência, chaves de travamento de proteção, sirenes de advertência e à INFOVIA Municipal;

23.8.
Capacidade de processamento e memória dimensionados para atender plena e adequadamente todos os comandos e informações exigidos dos atuadores elétricos, transmissores de nível, botões de emergência, chaves de travamento de proteção, sirenes de advertência e software supervisório, independente da comporta e com acionamento simultâneo de todas as comportas e controles;

23.9.
Permitir o diagnóstico visual por meio de LEDs;

23.10.
Permitir ser configurado remotamente, por meio da Infovia Municipal;

23.11.
Possuir interface Ethernet TCP/IP com porta RJ45 de 10/100 Mbps;

23.12.
Grau de Proteção IP: 20;

23.13.
Temperatura de Operação: de 0 (zero) a +60 °C;

23.14.
Compatível com a rede elétrica municipal existente;

23.15.
Suportado eletricamente pelos nobreaks existentes;

23.16.
Fornecido com todos os cabos, fontes, conectores, adaptadores e demais componentes necessários para o seu adequado e total funcionamento;

23.17.
Fixado internamente nos quadros de distribuição dentro das caixas de proteção fornecidas;

23.18.
Todo o cabeamento instalado deverá estar devidamente identificado, a fim de facilitar manutenções futuras, e organizado de forma a otimizar o espaço interno e prevenir falhas de contato;

23.19.
Todas as conexões cabeadas deverão ser robustas e protegidas de maneira a impedir falhas de alimentação ou comunicação dos equipamentos interligados pela conectividade das comportas, causadas pelas intempéries sujeitas ao ambiente, especialmente a oxidação;

23.20.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade aos existentes.

24.
Transmissor de nível:

24.1.
Novo e do mesmo fabricante dos transmissores de nível existentes;

24.2.
Deve ser ultrassônico, para medições sem contato, sem partes móveis, envolvido em tubo de calma e projetado para informar em tempo real o nível das águas nos canais, dispensando manutenções;

24.3.
Projetado para medir a altura da água em canais abertos;

24.4.
Capacidade para compensar automaticamente os efeitos da temperatura na distância;

24.5.
Os dados da medição devem ser visualizados no Software Supervisório, podendo ser usados para automatizar a operação de abertura e fechamento das comportas;

24.6.
100% compatíveis e integrados aos controladores PLC existentes;

24.7.
Permitir a calibração e a configuração remotamente pela rede, sem interferência manual;

24.8.
A programação e configuração necessárias para seu adequado e pleno funcionamento serão de responsabilidade da CONTRATADA;

24.9.
Faixa de operação: mínima a partir de 0,3 metros e máxima maior que 3 metros;

24.10.
Resolução do nível melhor que 3mm;

24.11.
Precisão do nível medido menor que 0,3% da distância para distâncias maiores que 1 metro;

24.12.
Taxa de pulsos ultrassônicos menor que 5 segundos;

24.13.
Temperatura de operação: -40 à 60 °C;

24.14.
Selados de Fábrica, com Grau de Proteção IP 67;

24.15.
Devidamente conectados ao aterramento a ser realizado no local;

24.16.
Cabo blindado com dois núcleos instalado de fábrica para alimentação externa e comunicação;

24.17.
Fornecido completo, com componentes e acessórios de fixação em aço inoxidável 316L, adequados e fabricados com a robustez necessária para aplicação em ambiente aberto, resistentes à corrosão e com garantia de funcionamento pleno mesmo sobre o efeito de intempéries como maresia, chuva, vento, raios solares e neblina;

24.18.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade aos existentes.

25.
Chave de travamento de proteção:

25.1.
Nova e do mesmo fabricante das chaves de travamento existentes;

25.2.
Garantir que somente pessoas autorizadas terão acesso ao interior da caixa de proteção;

25.3.
Ser integrada ao controlador PLC existente;

25.4.
Acionar o alarme configurado no software supervisório sempre que houver qualquer violação ou acesso indevido. 

25.5.
Permitir que o operador a abra remotamente por comando enviado por meio do software supervisório. 

25.6.
Ser suportada pelo nobreak existente. 

25.7.
Em caso de falha de alimentação da rede prolongada por tempo maior que a autonomia do nobreak, deve manter a porta da caixa travada, mas permitir a abertura por chave, que deve ter o mesmo segredo que todas as outras chaves de travamento existentes; 

25.8.
Fabricada com material resistente às intempéries do ambiente e possuir grau de proteção IP 67. 

25.9.
Atender às normas: IEC 60947-5-1, IEC 61508, EN/ISO 13849-1, IEC 62061 e ISO 14119;

25.10.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade às existentes.

26.
Sirene de advertência compatível:

26.1.
Nova e compatível com os controladores PLC existentes;

26.2.
Ser integrada ao controlador PLC existente;

26.3.
Fixada adequadamente nos locais determinados dentro da caixa de proteção;

26.4.
Possuir potência maior que 60 decibéis; 

26.5.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade às existentes.

27.
Botão de emergência:

27.1.
Novo e do mesmo fabricante dos botões de emergência existentes;

27.2.
Configurado para parar a operação de abertura e/ou fechamento da comporta imediatamente. 

27.3.
Conectado ao controlador, deverá ativar o respectivo alarme configurado no software supervisório;

27.4.
Fixado adequadamente nos locais determinados dentro da caixa de proteção;

27.5.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade aos existentes.

28.
Nobreak Comportas:

28.1.
Tensão de entrada: 120V / 220V, com seleção Automática;

28.2.
Variação da tensão de entrada: 95 ~ 140 (120V) / 180 ~ 245 (220V);

28.3.
Frequência de entrada: 47 ~ 63Hz;

28.4.
Tensão de saída: 120V / 220V (Selecionável Internamente);

28.5.
Potência de saída de 1200VA / 600W;

28.6.
Frequência de saída: 50 / 60Hz;

28.7.
08 tomadas de saída no padrão NBR-14136;

28.8.
Forma de onda Semi-Senoidal;

28.9.
Bateria Selada VRLA, livre de manutenção e à prova de vazamento;

28.10.
Recarga automática da bateria mesmo desligado;

28.11.
Permite ser ligado mesmo na ausência de rede;

28.12.
Leds indicadores das condições (rede presente, em bateria, sobrecarga ou curto-circuito, subtensão ou sobretensão, aviso para troca de bateria) e alarme sonoro;

28.13.
Proteção contra sobrecarga e curto-circuito, sub/sobre tensão de rede, sobretemperatura interna;

28.14.
Porta-Fusível de proteção AC com unidade reserva;

28.15.
Autonomia típica de 01 (uma) hora trabalhando com potência de 80W;

28.16.
Nobreak microprocessado interativo, com interface de comunicação USB;

28.17.
Gabinete antichama com pintura epóxi;

28.18.
Com dimensões e peso compatíveis para ser abrigado dentro das caixas de proteção existente;

28.19.
Com garantia e características iguais, similares ou superiores e 100% compatíveis em funcionalidade aos existentes.
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ANEXO IX

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13072/2020 – PROCESSO Nº 36692/2020-41
DECLARAÇÃO NOS TERMOS E PARA OS FINS DO DISPOSTO NO § 1º DO ARTIGO 98 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO
Emenda à Lei Orgânica do Município nº 078/2017
EMPREGADOR: PESSOA JURÍDICA 
============================================================================

Ref.: (identificação da licitação)

........................................................, inscrito no CNPJ n.º ......................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ..............................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º ................... e do CPF n.º ..................... DECLARA, para fins do disposto no § 1º do art. 98 da Lei Orgânica do Município de Santos, que:

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho;
b) cumpre a legislação específica sobre creches nos locais de trabalho;

c) não comete práticas discriminatórias de origem, raça, cor, credo e ideologia no âmbito de suas atividades.
...................................

(data)

......................................................

(representante legal)
ANEXO X
ATESTADO DE VISTORIA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13072/2020
PROCESSO Nº 36692/2020-41
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva do controle de acesso de veículos à faixa arenosa da praia por meio das cancelas automáticas e tecnologia RFID e da conectividade das comportas dos canais de Santos, incluindo material, equipamentos e mão de obra, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme descrição constante no Anexo I deste Edital.
Atesto pelo presente que o representante da empresa abaixo discriminada compareceu nesta data, para verificar o local onde serão efetuados os serviços de manutenção preventiva e corretiva, e recebeu as informações adicionais que o mesmo julgou necessárias para a elaboração da sua proposta.

Empresa: ____________________________________________________
Nome do Responsável:

_____________________________________________________________ 

Documento de Identidade: 

Santos, _______/_______/2020.


 

_____________________________________                            

Nome:

Registro:

Santos, _______/_______/2020.

De acordo

_____________________________________

Assinatura do Representante da empresa

ATOS DA COORDENADORIA DE LICITAÇÕES

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13072/2020
Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Gestão, o Pregão Eletrônico nº 13072/2020 – processo nº 36692/2020-41, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva do controle de acesso de veículos à faixa arenosa da praia por meio das cancelas automáticas e tecnologia RFID e da conectividade das comportas dos canais de Santos, incluindo material, equipamentos e mão de obra, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme descrição constante no Anexo I, do Edital. O encerramento do recebimento das propostas dar-se-á em 23/12/2020, às 09h00 e a disputa de lances ocorrerá em 23/12/2020 às 10h30. 

Vistoria Técnica Obrigatória: A vistoria técnica dar-se-á de segunda-feira à sexta-feira, das 09h00 às 12h:00 e das 14h00 às 17h00, no seguinte local: Nos acessos controlados e comportas dos canais, localizados das alamedas de acesso à faixa arenosa da praia, mediante agendamento através do telefone: (13) 3201-5718, com os Srs. João Carlos ou André Reis ou Gustavo Bocuto, no Departamento de Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações – DETIC/SEGES, situado na Rua D. Pedro II, nº 25 – 1º andar – Centro – Santos/SP.

O edital, na íntegra, encontra-se à disposição dos interessados a partir de 11/12/2020, no endereço eletrônico www.santos.sp.gov.br, através do aplicativo “Licitações-e”.

Para qualquer esclarecimento, entrar em contato pelo telefone (13) 3201-5733/5165, e-mail comlic1@santos.sp.gov.br.



Santos, 10 de dezembro de 2020.
FLÁVIO INÁCIO DOS SANTOS 
Coordenador de Licitações
em substituição 
Para ser publicado no Diário Oficial de Santos impreterivelmente em 11/12/2020.
Comissão Permanente de Licitações I - COMLIC I 

Rua  D. Pedro II, nº 25 - 4º andar - Centro – Santos/SP - CEP 11.010 – 080      

Tel: (13) 3201-5733/3201-5165 - e-mail: comlic1@santos.sp.gov.br

